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APELAÇÃO CRIMINAL  
nº 0810095-59.2025.8.19.0007 
Origem: Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Barra Mansa 
Apelante: Vanderlei Júnior Souza 
Apelado: Ministério Público 
Relatora: Des. Suimei Meira Cavalieri  
 

A C Ó R D Ã O 
 

APELAÇÃO CRIMINAL. RÉU REINCIDENTE. TRÁFICO DE DROGAS. 
RECURSO DEFENSIVO. PRELIMINAR DE INVASÃO DOMICILIAR QUE SE 
REJEITA. ABSOLVIÇÃO. PROVA FIRME DA MATERIALIDADE E 
AUTORIA. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA. VALIDADE DO 
DEPOIMENTO DOS POLICIAIS QUE REALIZARAM A PRISÃO. 
ENUNCIADO 70 DA SÚMULA DO TJRJ. DOSIMETRIA CORRETA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTUM DE AUMENTO DA PENA PROPORCIONAL. INVIABILIDADE 
DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL 
MAIS GRAVOSO. DETRAÇÃO IRRELEVANTE. 1) Observa-se, 
inicialmente, que o ingresso no imóvel e a consequente busca e 
apreensão domiciliar empreendida foram evidentemente precedidos 
de fundadas razões. Isso porque a atuação policial decorreu de 
denúncia específica, que apontava o apelante, conhecido como Delei, 
como gerente do tráfico da localidade, responsável por armazenar e 
distribuir entorpecentes a partir de residência situada ao lado de 
ponto já reconhecido pela venda de drogas. O réu foi surpreendido em 
frente ao imóvel, na companhia de uma mulher (ainda não 
identificada), ambos portando sacolas e, ao perceberem a 
aproximação policial, empreenderam fuga, tendo o acusado 
arremessado sacola sobre o telhado de sua residência, enquanto a 
comparsa dispensou outra sacola na via, ambas contendo substâncias 
entorpecentes; ao passo que uma terceira sacola foi localizada no 
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quintal do imóvel com quantidade ainda maior de droga, confirmando 
os informes anônimos. 1.1) Some-se a isso que a esposa do acusado 
autorizou a entrada dos policiais na residência, conforme se constata 
do termo de declaração colhido na Delegacia de Polícia (id. 
231790973), circunstância que afasta a tese defensiva e demonstra a 
regularidade da atuação policial, em total dissonância com a versão 
apresentada pela Defesa. 2) Comprovadas a materialidade do crime de 
tráfico de drogas, através do auto de apreensão e do laudo de exame 
de entorpecente, e a autoria, pela palavra de testemunhas idôneas, 
inarredável a responsabilização do autor pelo tráfico. É cediço que a 
validade do depoimento policial como meio de prova e sua suficiência 
para o embasamento da condenação já se encontram assentadas na 
jurisprudência, conforme se extrai do teor do verbete nº 70 da Súmula 
desta Corte. 3) O crime de tráfico de entorpecente não exige para sua 
configuração a venda da substância entorpecente a terceiros ou a 
prova flagrancial do comércio ilícito. 4) Nesse contexto, as 
circunstâncias em que se deu a captura do acusado não deixam 
dúvidas a respeito da finalidade do tráfico; a denúncia específica 
apontando o acusado, conhecido como Delei, como gerente do tráfico 
de drogas na localidade; a fuga ao avistar a guarnição na companhia de 
uma comparsa; o descarte das bolsas pelo acusado e pela mulher 
ainda não identificada; a apreensão da expressiva quantidade e 
variedade de entorpecentes embalados para venda (381 pinos de 
cocaína, 191 porções de maconha, 69 pedras de haxixe, 30 pedras de 
crack, 20 comprimidos de MD), além da presença de dois rádios 
comunicadores, duas baterias, uma base de carregamento, R$ 65,00 
em espécie, dois aparelhos celulares e material para endolação, na 
própria residência do apelante, confirmam a destinação mercantil das 
substâncias entorpecentes. 5) A fixação da pena-base acima do 
mínimo legal foi estabelecida em razão da expressiva quantidade e 
nocividade das drogas apreendidas, além da culpabilidade acentuada 
do apelante pela posição de gerente de tráfico da localidade, 
mostrando-se proporcional o quantum de aumento, conforme dispõe 
o art. 42 da Lei n° 11.343/06. 6) Registre-se a inviabilidade do 
abrandamento do regime prisional, diante da reincidência, com pena 
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fixada acima de 4 anos de reclusão, além da natureza e expressiva 
quantidade dos entorpecentes e da culpabilidade acentuada do 
apelante pela posição de gerente de tráfico da localidade, remetendo 
à análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código 
Penal, devendo ser mantido o regime inicial fechado, à luz do disposto 
no art. 33, § 2º, do CP. 7) Mostra-se irrelevante a detração do tempo 
de prisão provisória para fins de fixação do regime mais brando, diante 
da presença da reincidência, além da natureza e expressiva quantidade 
dos entorpecentes e da culpabilidade acentuada do apelante pela 
posição de gerente de tráfico da localidade. 8) Se a reprimenda restou 
fixada em patamar superior a 04 anos, incabível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, ou a concessão do 
sursis, nos termos dos artigos 44, inciso I, e 77, caput, ambos do 
Código Penal. Desprovimento do recurso defensivo. 

 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da APELAÇÃO 

CRIMINAL nº.0810095-59.2025.8.19.0007, em que é Apelante Vanderlei Júnior 
Souza e Apelado o Ministério Público, ACORDAM os Desembargadores que 
compõem a Terceira Câmara Criminal, na sessão realizada no dia 25 de agosto 
de 2026, por unanimidade, em negar provimento ao recurso defensivo, nos 
termos do voto da Des. Relatora. 

 

R E L A T Ó R I O 
 
Trata-se de recurso defensivo interposto contra a sentença (id. 

276128716) que, negando ao acusado Vanderlei Júnior Souza o direito de 
recorrer em liberdade, condenou-o à pena de 06 anos e 08 meses de reclusão, 
em regime inicial fechado, e pagamento 666 dias-multa, pela prática do crime 
tipificado no 33, caput, da Lei nº 11.343/06, pelos fatos assim narrados na 
denúncia: 

 
“No dia 04 de outubro de 2025, entre às 11h e às 11h20min, na Rua Carlos Gomes, 11, 

Santa Ines, nesta Comarca, o DENUNCIADO, de forma livre consciente e voluntária 
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guardava, para fins de tráfico, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar:  1. 697 Grama(s) de MACONHA (Cannabis sativa L.), acondicionada no 

interior de 191 (cento e noventa e uma) embalagens confeccionadas em material plástico, 

ostentando etiqueta com desenho fantasia e inscrições diversas como por exemplo "KET 

KUSH", "$10", "COM EXTRAVAGANTES 4G", "MADE IN SPAIN", "BEM BOLADO", "HIDRO 

MEGAMENTE EXTRA FORTE", "$30", MACONHA HIDROPÔNICA". 2. 477 Grama(s) de Cocaína 

(pó), acondicionada separadamente no interior de 381 (trezentas e oitenta e uma) 

embalagens confeccionadas em material plástico, ostentando etiqueta com desenho 

fantasia e inscrições diversas como por exemplo "COCAINA MEGA FORTE", "CPX SANTA 

INÊS", "ISSO AQUI É SANTA INÊS PORRA!!!!", "$30", "CPX ESPANHA", "USE LONGE DAS 

CRIANÇAS".  3. 33 Grama(s) de COCAÍNA (CRACK), acondicionada separadamente no interior 

de 30 (trinta) embalagens confeccionadas em material plástico, ostentando etiqueta com 

desenho fantasia e as inscrições "CRACK EXTRA FORTE 30". 4. 11 Grama(s) de HAXIXE 

(Cannabis sativa L.), acondicionada no interior de 69 (sessenta e nove) embalagens 

confeccionadas em material plástico incolor.   5. 8 Grama(s) de MDA ou TENANFETAMINA, 

acondicionada separadamente no interior de 20 (vinte) embalagens confeccionadas em 

material plástico, tudo segundo auto de apreensão de índex 117644020 e laudo de exame 

de material entorpecente/psicotrópico de índex 117644014. 

A Guarnição do GATI II, durante patrulhamento, recebeu uma denúncia anônima. A 

informação relatava que, no local dos fatos, residia um indivíduo conhecido pelo vulgo 

"Delei". Conforme a denúncia, "Delei" seria o gerente do tráfico de drogas local e utilizava o 

imóvel para armazenar entorpecentes.  

Diante da informação, a guarnição deslocou-se até o local mencionado. Ao se aproximarem 

do imóvel, os policiais observaram uma movimentação suspeita envolvendo uma mulher e o 

DENUNCIADO, ambos portando uma sacola. Ao perceberem a presença policial, os dois 

indivíduos empreenderam fuga. 

A mulher dispensou uma sacola contendo drogas no portão da residência e conseguiu 

evadir-se. Sua identidade não foi apurada. O DENUNCIADO, por sua vez, correu para o 

interior da residência noticiada, ainda com a sacola que portava. Os policiais visualizaram o 

DENUNCIADO arremessando esta sacola sobre o telhado da casa. 

A guarnição adentrou a propriedade e procedeu à apreensão da sacola de entorpecentes 

abandonada pela mulher no portão. 

O homem, identificado como Vanderlei, ora DENUNCIADO, foi alcançado e contido no 

quintal do imóvel. No local, encontrava-se outra mulher, que se apresentou como esposa do 

DENUNCIADO e autorizou a revista no interior da residência, onde nada de ilícito foi 

encontrado. 

Contudo, na área externa do imóvel, especificamente no quintal, foi localizada uma sacola 

com material entorpecente, próximo a algumas telhas. Adicionalmente, uma terceira sacola, 
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também contendo drogas, foi recolhida do telhado, local onde o DENUNCIADO havia a 

arremessado. 

O DENUNCIADO confessou ser o responsável exclusivo por todo o material entorpecente 

apreendido, isentando a participação de sua esposa. O total de itens apreendidos foi de: 

381 pinos de cocaína, 191 porções de maconha, 69 pedras de haxixe, 30 pedras de crack, 20 

comprimidos de MD, dois rádios comunicadores, duas baterias, uma base de carregamento, 

R$ 65,00 em espécie, dois aparelhos celulares e material para endolação. 

Diante dos fatos, o material entorpecente foi arrecadado e o DENUNCIADO foi conduzido 

para a Delegacia, a fim de que todas as medidas legais fossem tomadas.” 

 

A resposta penal observou os seguintes parâmetros: 
 
“Atento às diretrizes estabelecidas pelos arts. 59 e 68, ambos do CP, passo à dosimetria da 

pena.  

No que tange as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, verifico que 

a culpabilidade do réu desborda da regularidade do tipo penal na medida em que exercia a 

função de gerente do tráfico, circunstância apontada na denúncia e ratificada pelas 

circunstâncias do caso, na medida em que flagrado no exato momento em que distribuía 

uma sacola para uma das “vapores”, o que evidencia posição de destaque e maior desvalor 

da conduta, razão pela qual exaspero a pena em 1/6. Quanto aos antecedentes, verifico que 

o acusado possui condenação penal transitada em julgado, caracterizando reincidência, a 

qual será valorada na segunda fase da dosimetria, na forma a S. 241 do e. STJ. Quanto à 

conduta social e personalidade do agente, entendo que há nos autos elementos seguros 

para análise. No que toca às circunstâncias e às consequências do crime, estas são normais 

à espécie delitiva. O comportamento da vítima é elemento neutro por se tratar de crime 

vago. Assim, entendo que as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP são consideradas 

parcialmente desfavoráveis ao réu. 

Ademais, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/06, deve ser valorada negativamente a 

variedade e a quantidade dos entorpecentes apreendidos – maconha, cocaína, haxixe, 

tenanfetamina e crack – além do maior poder deletério deste último. Esclareço que não se 

trata de hipótese da incidência do Tema Repetitivo nº 1262 do E. STJ, em que foi firmado o 

entendimento de que “na análise das vetoriais da natureza e da quantidade da substância 

entorpecente, previstas no art. 42 da Lei 11.343/06, configura-se desproporcional a 

majoração da pena-base quando a droga apreendida for de ínfima quantidade, 

independentemente de sua natureza” (REsp 2.003.735-PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da 

Fonseca, Terceira Seção, julgado em 13/08/2025), na medida em que houve a majoração da 

pena-base em razão da circunstância de serem substâncias diversas, o que implica maior 

desvalor da conduta, não se tratando de valoração pela simples natureza dos 

entorpecentes, ensejando, assim, exasperação em 1/6. 
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Assim, fixo a pena-base acima do mínimo legal, em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de 

reclusão e 666 (seiscentos e sessenta e seis) dias-multa, fixados à razão mínima de 1/30 do 

salário-mínimo. 

Na segunda fase, verifico a incidência da circunstância agravante da reincidência, prevista 

no art. 61, inc. I, do CP, considerando a condenação já transitada em julgado do acusado, a 

qual se encontra dentro do período depurador previsto no art. 64, inc. I, do CP, conforme 2ª 

anotação de sua FAC de id.270608331. Contudo, também verifico a incidência da 

circunstância atenuante da confissão, prevista no art. 65, inc. III, alínea “d”, do CP, tendo em 

vista a confissão do acusado no momento da flagrância, admitindo os fatos, sendo ambas as 

circunstâncias consideradas preponderantes na forma do art. 67 do CP, razão pela qual 

compenso-as e mantenho a pena intermediária no patamar já indicado. 

Na terceira fase da dosimetria, ausentes causas de aumento e de diminuição de pena, 

motivo pelo qual torno definitiva a pena em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 

666 (seiscentos e sessenta e seis) dias-multa, fixados à razão mínima de 1/30 do salário-

mínimo. 

O regime inicial de cumprimento da pena deverá ser o FECHADO, em razão do disposto no 

art. 33, § 2º, alínea “b”, e § 3º, ambos do CP, considerando o quantitativo de pena e a 

reincidência do acusado. 

Inaplicável a substituição por pena restritiva de direitos em razão do quantum de pena 

atingido (art. 44, I, do CP). Do mesmo modo, incabível a concessão do “sursis” diante 

do quantum penal aplicado (art. 77, caput, do CP).  

Condeno o réu ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP, devendo 

eventual hipossuficiência ser analisada pelo Juízo da Execução, a teor da S. 74/TJRJ. 

Deixo de computar o tempo de prisão provisória do réu, nos termos do art. 387, § 2º, do 

CPP, relegando esta análise para o Juízo da Execução Penal, uma vez que, em se tratando de 

cálculo que vise à modificação do regime inicial de cumprimento de pena, este deve levar 

em consideração outros critérios além dos meramente aritméticos, inclusive o mérito do 

apenado. 

Ante o estabelecido no art. 387, §1º, do Código de Processo Penal, entendo que persistem 

hígidos os motivos que ensejaram a decretação da prisão preventiva do acusado, não 

havendo qualquer alteração fática que enseje a revogação da cautelar. Com efeito, o 

acusado é reincidente, sendo necessária e proporcional a manutenção da prisão cautelar 

para resguardar a ordem pública, na forma do art. 312 do CPP, diante do evidente risco de 

reiteração delitiva. Ademais, verifica-se a grande quantidade de material entorpecente 

apreendido, com rádios comunicadores, base de rádio, circunstâncias que reforçam a 

posição do acuado como distribuidor do material entorpecente consoante narrado. Dessa 

forma, nego o direito ao acusado de recorrer em liberdade, mantendo a prisão preventiva 

pelos fundamentos acima delineados.” 
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A defesa técnica apresentou as razões no id. 282649800, 
pretendendo, preliminarmente, a declaração de nulidade das provas, sob o 
argumento de que foram obtidas em diligência policial realizada com violação de 
domicílio. No mérito, pede a absolvição por insuficiência de provas, ressaltando 
que os agentes estatais não conseguiram convergir sobre o modus operandi da 
guarnição nem sobre a exata localização dos entorpecentes, impedindo a 
formação de um juízo necessário para a condenação. 
 

Subsidiariamente, requer o afastamento da valoração negativa da 
culpabilidade e reduzir o impacto da natureza e quantidade das substâncias 
apreendidas, fixando-se a pena-base no mínimo legal, e, por fim, pugna pelo 
abrandamento do regime prisional para o semiaberto, ainda que com a 
aplicação da detração penal. 

 
Contrarrazões do Ministério Público no id. 283589698, em 

prestígio ao julgado. 
 

Parecer da lavra do Ilustre Procurador de Justiça, Dr. Laise Ellen 
Silva Macedo, no doc.08, opinando no sentido de desprover o apelo defensivo. 
 

V O T O 
 
Conheço do recurso, pois preenchidos os seus pressupostos de 

admissibilidade.  
 
Observe-se, inicialmente, que não há se falar em ofensa à 

inviolabilidade de domicílio.  
 
No que concerne à alegação de ilegalidade da busca pessoal e 

busca domiciliar, não se despreza a necessidade de existirem elementos, isto é, 
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indícios de flagrante delito, para que seja permitida a busca pessoal em um 
indivíduo e o ingresso no local de sua moradia, em especial frente ao disposto 
no artigo 5º, incisos X e XI, da CRFB. 

 
Acerca do tema, a jurisprudência, in verbis: “Em se tratando de 

crime permanente, não padece de qualquer nulidade o auto de prisão em 
flagrante, lavrado nos termos do art. 302, c/c o art. 303, ambos do Código de 
Processo Penal, em decorrência de prévia informação sobre as práticas 
delituosas.” (STJ, RHC nº 24.109/MG, DJE 26/10/090). 

 
Decerto, não se descura que, por constituir requisito essencial 

para a realização tanto da busca pessoal como da domiciliar, a fundada suspeita, 
prevista no art. 244 do CPP, “não pode fundar-se em parâmetros unicamente 
subjetivos, exigindo elementos concretos que indiquem a necessidade da revista, 
em face do constrangimento que causa” (STF, 81305, HABEAS CORPUS, Rel. Min. 
ILMAR GALVÃO, PRIMEIRA TURMA, julgamento 13/11/2001). 
 

Sobre esse tema, colhe-se da jurisprudência do E. Superior 
Tribunal de Justiça e desta Câmara:  
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES SOBRE A PRÁTICA DO ILÍCITO. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. AÇÕES PENAIS EM CURSO. ERESP 1.431.091/SP. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. FUNDAMENTOS IDÔNEOS A AFASTAR O BENEFÍCIO. REGIME PRISIONAL. 
TRIBUNAL QUE APLICOU O REGIME FECHADO EM RAZÃO DA NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO MANTIDO. AGRAVO DESPROVIDO. 
(...) 
II - Em crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico ilícito de entorpecentes, 
mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão, vale dizer, o estado flagrancial do 
delito de tráfico de drogas consubstancia uma das exceções à inviolabilidade de domicílio 
prevista no inciso XI do art. 5º da Constituição Federal. 
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III - Na hipótese, o Tribunal de origem bem consignou "que a incursão ao local dos fatos 
ocorreu sob estado de flagrante delito, uma vez que havia fundadas razões para se 
acreditar que drogas estivessem ali armazenadas." Qualquer incursão que escape a 
moldura fática ora apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não 
condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere 
e de cognição sumária. Precedentes. 
(...) 
Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC 495.488/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 29/04/2019) 
 
“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ART. 33 E 
34 DA LEI N. 11.343/2006, 14 E 16 DA LEI N. 10.826/2003, CONCURSO MATERIAL. DELITOS 
DE NATUREZA PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. 
CONSUNÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO. APELO DEFENSIVO PROVIDO. NOVOS 
FUNDAMENTOS. PREJUDICIALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.  
(...) 
2. O art. 5º, XI, da Constituição Federal prevê como uma das garantias individuais, conquista 
da modernidade em contraposição ao absolutismo do Estado, a inviolabilidade do domicílio: 
"XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial". 
3. "O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação 
do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que 
se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio" (REsp 1.558.004/RS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 31/8/2017). 
4. A inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da CF) não é garantia absoluta nas hipóteses 
de flagrância de delito de natureza permanente, como no caso dos autos, em que o 
paciente foi flagrado na posse de armas de fogo de uso restrito e tráfico ilícito de 
entorpecentes, crimes de natureza permanente, elementos que legitimam o acesso, sem 
mandado judicial, ao domicílio do agente infrator. 
(...) 
6. Habeas corpus não conhecido.” (HC 428.504/CE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 26/02/2019) 

 
“Apelação criminal defensiva. Condenação por porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido (art. 14 da Lei nº 10826/03). Recurso que suscita preliminar de nulidade 
decorrente da prova ilícita obtida em revista pessoal e, no mérito, persegue a absolvição 
(fragilidade probatória e flagrante forjado), a fixação da pena-base no mínimo legal, o 
abrandamento do regime e a concessão de restritivas. Preliminar que não reúne condições 
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de acatamento. Hipótese concreta que legitima a atuação policial e viabiliza a realização 
de revista pessoal sobre a pessoa do suspeito. Conceito de "fundada suspeita" (CPP, art. 
240, § 2º) sobre a eventual posse de objetos ou instrumentos do crime que há de sofrer 
interpretação ponderada, tomando por referência a garantia da inviolabilidade da 
intimidade (CF, art. 5º, X) e o seu necessário contraste em busca da preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (CF, art. 144, caput), com especial 
destaque para o papel desempenhado pela Polícia Militar (CF, art. 144, § 5º). Infração de 
natureza permanente que legitima a atuação policial e a prisão em flagrante que se 
operou. Mérito que se resolve pontualmente em favor do Recorrente. Conjunto probatório 
apto a suportar a versão restritiva. Autoria e Materialidade inquestionáveis. Instrução 
revelando que os policiais militares foram chamados à localidade de Beira Lagos, onde 
estaria ocorrendo uma troca de tiro e, ao incursionarem, avistaram o Apelante (reincidente) 
correndo para os fundos de uma casa, razão pela qual iniciaram a perseguição e abordagem, 
encontrando, em poder do mesmo, uma arma de fogo de uso permitido, calibre 38, além de 
06 munições intactas. Depoimentos dos policiais militares responsáveis pela prisão que 
foram harmônicos e uníssonos no sentido de prestigiar a versão restritiva. Incidência da 
Súmula 70 do TJERJ. Tese de flagrante forjado não comprovada, sendo ônus que competia à 
Defesa (CPP, art. 156). Crime de perigo abstrato. Tipo penal imputado que encerra definição 
de crime de mera conduta, de perigo abstrato, o qual, por sua natureza e objetividade, 
prescinde de qualquer resultado naturalístico destacado, ficando alheio à necessidade de 
eventual demonstração de ofensividade real, tanto que mesmo o artefato desmuniciado 
não representa óbice a se dizer o injusto como configurado. Arma apreendida e periciada, 
cujo laudo aponta a capacidade de produzir disparos. Juízos de condenação e tipicidade que 
não merecem ajustes. Dosimetria que reclama pontual alteração, viável a partir da larga 
profundidade e extensão do efeito devolutivo pleno (STJ). Pena-base restabelecida ao 
mínimo legal, afastando-se o fundamento de maior culpabilidade em razão de a arma estar 
municiada (STJ). Agravante da reincidência bem reconhecida, na fase intermediária, embora 
quantificada em patamar diverso da orientação jurisprudencial - fração de 1/6, proporcional 
ao número de incidências (TJERJ). Impossibilidade de substituição da PPL por restritivas, 
diante da ausência dos requisitos subjetivos do art. 44, II, do CP. Regime prisional que 
comporta abrandamento para a modalidade semiaberta, considerando o volume de pena 
ora ajustado, a aplicação da Súmula 269 do STJ e o princípio da proporcionalidade. 
Preliminar rejeitada e parcial provimento do recurso defensivo, a fim de redimensionar as 
sanções finais para 02 (dois) anos, 04 (quatro) meses e 11 (onze) dias-multa, em regime 
semiaberto, com expedição de mandado de prisão”. (TJERJ, 0016613-29.2015.8.19.0014, 
APELAÇÃO, Rel. Des. CARLOS EDUARDO FREIRE ROBOREDO, TERCEIRA CÂMARA 
CRIMINAL, julgamento 26/02/2019) 
  
Nestes termos, já decidiu o Supremo Tribunal Federal 

entendendo não ser a regra de inviolabilidade do domicílio absoluta. In verbis: 
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“Ementa: Constitucional e penal. Recurso ordinário em habeas corpus. Posse de arma de 
fogo de uso permitido e tráfico de entorpecentes – arts. 12 da Lei n. 10.826/2003 e 33 da 
Lei n. 11.343/2006. Condenação em segundo grau. Trânsito em julgado. Ilicitude da prova, 
tendo em conta a inviolabilidade de domicílio (art. 5º, inc. XI, da Constituição Federal). 
Relativização da tutela constitucional em caso de flagrante, para prestar socorro ou por 
determinação judicial. Ocorrência, in casu, de flagrante. Não cabimento do writ como 
sucedâneo de revisão criminal, ressalvados os casos de flagrante constrangimento ilegal. 
Inocorrência, in casu. 1. A norma que tutela a inviolabilidade de domicílio, inserta no inciso 
XI do art. 5º da Constituição Federal, não é absoluta, cedendo “... em caso de flagrante 
delito ou desastre ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial” 
(HC74127, Rel. Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ de 13/06/1997, e RHC 86082, Rel. Min. 
Ellen Gracie, 2ª Turma, DJe de 22/08/2008). 2. In casu, consta na denúncia que “No 
dezessete de outubro, do ano de dois mil e oito, cerca das vinte e uma horas e trinta 
minutos, o denunciado foi preso em estado de flagrância [GRIFEI] por policiais militares 
lotados no 25º BPM, porque, com vontade livre e consciente, direcionada à prática do 
injusto, tinha em depósito e guardada, na sua residência, localizada na Rua da Capivaras, 
Travessa 07, nº 13 – Unamar, nesta cidade, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, para entregar a consumo ou fornecer, ainda que 
gratuitamente, aos usuários, certa quantidade de drogas capazes de determinar 
dependência física ou psíquica, denominadas Cannabis Sativa L, vulgarmente conhecida por 
maconha, e ainda, Cloridrato de Cocaína, popularmente conhecida como cocaína, 
destinadas ao efetivo exercício do nefando comércio das drogas da morte, além do 
Revólver, sem marca, calibre 38, com numeração raspada, regularmente municiado e em 
condições de ser utilizado na prática de ilícito penal, conforme noticiam o auto de 
apresentação e apreensão à fl. 04 e laudos toxicológico à fl. 06 e pericial de potencialidade 
ofensiva da arma, que será juntado oportunamente, cujas peças técnicas evidenciam a 
materialidade delitiva”. Por esses fatos, o paciente foi condenado, em 04/08/2010, pelo 
Tribunal de Justiça, à pena de 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e (20) vinte dias como incurso 
nos arts. 12 da Lei n. 10.826/03 e 33 da Lei n. 11.343/06 (posse irregular de arma de fogo de 
uso permitido e tráfico de entorpecentes)”. 3. Destarte, o acesso de policiais à residência 
do paciente, em decorrência do flagrante delito, não tem a aptidão de eivar de ilicitude as 
provas ali colhidas, in casu, maconha, cocaína e arma de fogo municiada, sobrevindo 
acórdão que o condenou à pena de 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e (20) vinte dias pelos 
crimes tipificados nos arts. 12 da Lei n. 10.826/03 e 33 da Lei n. 11.343/06 (posse irregular 
de arma de fogo de uso permitido e tráfico de entorpecentes). 4. O Habeas corpus não é 
admissível como sucedâneo de revisão criminal, ressalvadas as hipóteses de flagrante 
constrangimento ilegal, o que não é o caso dos autos (RHC 107213/RS, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 1ª Turma, DJ de 21/6/2011; HC 107839/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, 
DJ de 7/6/2011; HC 104462/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJ de 27/6/2011; HC 
102473/RJ, Rel. Min. Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 29/4/2011; HC 98681/SP, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 2ª Turma, DJ de 15/4/2011). 5. Recurso ordinário em habeas corpus 
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desprovido.” (RHC 117159, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 05/11/2013, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-236  DIVULG 29-11-2013  PUBLIC 02-12-2013) 

 
Com efeito, no julgamento da ADPF n. 635 MC/ED, tema do 

Informativo de Jurisprudência n. 1042/STF, a col. Suprema Corte firmou o 
entendimento de que a denúncia anônima, inclusive, é capaz de configurar 
fundadas razões aptas ao ingresso domiciliar para efetuar prisão em flagrante de 
indivíduo, independentemente de ordem judicial específica: 

 
“7 - Deferir, em parte, o pedido constante do item “d” da petição inicial para 
determinar que, no caso de buscas domiciliares por parte das forças de 
segurança do Estado do Rio de Janeiro, sejam observadas as seguintes 
diretrizes constitucionais, sob pena de responsabilidade: (i) a diligência, no 
caso específico de cumprimento de mandado judicial, deve ser realizada 
somente durante o dia, vedando-se, assim, o ingresso forçado a domicílios à 
noite; (ii) a diligência, quando feita sem mandado judicial, pode ter por 
base denúncia anônima; (iii) a diligência deve ser justificada e detalhada por 
meio da elaboração de auto circunstanciado, que deverá instruir eventual 
auto de prisão em flagrante ou de apreensão de adolescente por ato 
infracional e ser remetido ao juízo da audiência de custódia para viabilizar o 
controle judicial posterior; e (iv) a diligência deve ser realizada nos estritos 
limites dos fins excepcionais a que se destinam. Os subitens (i), (iii) e (iv) 
foram julgados à unanimidade e nos termos do voto do Relator. O subitem 
(ii) foi julgado por maioria e nos termos do voto do Ministro Alexandre de 
Moraes, vencido o Ministro Edson Fachin (Relator); 8 – por unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, deferir o pedido constante do item “e” da 
petição inicial, para reconhecer a obrigatoriedade de disponibilização de 
ambulâncias em operações policiais previamente planejadas em que haja a 
possibilidade de confrontos armados, sem prejuízo da atuação dos agentes 
públicos e das operações; 9 – por maioria e nos termos do voto do Relator, 
considerando que a legislação estadual vai ao encontro da pretensão da 
parte requerente, deferir o pedido constante do item “j” da petição inicial, 
para determinar que o Estado do Rio de Janeiro, no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, instale equipamentos de GPS e sistemas de gravação 
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de áudio e vídeo nas viaturas policiais e nas fardas dos agentes de 
segurança, com o posterior armazenamento digital dos respectivos arquivos, 
vencidos os Ministros André Mendonça e Nunes Marques; 10 – por maioria e 
nos termos do voto do Ministro Alexandre de Moraes, vencidos os Ministros 
Edson Fachin (Relator), Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski e Gilmar 
Mendes, indeferir o pedido para que o Conselho Nacional do Ministério 
Público avalie a eficiência e a eficácia da alteração promovida no GAESP do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro; 11 – por maioria e nos termos 
do voto do Ministro Alexandre de Moraes, vencidos os Ministros Edson 
Fachin (Relator), Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes, indeferir o pedido 
para que eventual descumprimento da decisão proferida por este Tribunal 
seja investigado pelo Ministério Público Federal. Redigirá o acórdão o 
Ministro Edson Fachin (Relator). Ausente, justificadamente, o Ministro Dias 
Toffoli, que já havia proferido voto em assentada anterior. Presidência do 
Ministro Luiz Fux. Plenário, 3.2.2022" (ADPF n. 635 MC ED, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 14/2/2022, grifei). 

 
Compulsando-se os autos, observa-se que a diligência policial foi 

motivada por denúncias prévias de tráfico no local, dando conta de que o 
apelante seria o gerente do tráfico. Ao visualizar a guarnição, o acusado 
empreendeu fuga e passou a dispensar objetos, inclusive arremessando material 
para o interior de imóvel e telhado. Com efeito, a justa causa para o ingresso 
domiciliar restou demonstrada pela movimentação suspeita envolvendo uma 
mulher (ainda não identificada) e o réu, ambos portando uma sacola, sendo 
certo que ao perceberem a presença policial, os dois indivíduos empreenderam 
fuga, configurando o estado de flagrância que autorizou o ingresso na 
residência, onde o restante do material foi apreendido. 

 
Verifica-se, portanto, que o ingresso no imóvel e a consequente 

busca e apreensão domiciliar empreendida foram evidentemente precedidos de 
fundadas razões. Isso porque a tentativa de fuga associada à ocultação de 
objetos ilícitos constitui elemento objetivo que extrapola o campo da mera 
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suspeita subjetiva, caracterizando situação de flagrante delito, apta a autorizar o 
ingresso domiciliar, inexistindo qualquer elemento que indique violação aos 
princípios constitucionais. 

 
Ainda que a defesa sustente contradições nos depoimentos dos 

policiais militares, especialmente quanto à dinâmica da abordagem e ao ingresso 
no local, sob o argumento de ausência de mandado judicial e justa causa que 
autorizasse o ingresso forçado, tal tese não encontra respaldo no conjunto 
probatório, isso porque a entrada na residência se deu por devida flagrância 
quando o acusado tentou se desfazer do material entorpecente e correr para 
dentro de sua casa, justificando, assim, o ingresso em domicílio. 

 
Inclusive, o eg. Superior Tribunal de Justiça reforça que a fuga 

para o interior do imóvel ao perceber a aproximação policial constitui fundadas 
razões para busca domiciliar sem mandado judicial. In verbis: 

 
“DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que habeas corpus não pode ser 
utilizado como substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o 
não conhecimento da impetração quando assim manejado. 
2. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280 da repercussão geral, estabeleceu que a 
entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas, indicando flagrante delito. 
3. No caso concreto, o ingresso no imóvel e a consequente busca e apreensão domiciliar 
empreendida foram evidentemente precedidas de fundadas razões. Isso porque o 
acusado, que se encontrava em situação suspeita, empreendeu fuga para o interior da 
residência ao avistar a viatura que realizava patrulhamento de rotina no local. 
4. No imóvel, foram localizadas 14 porções de maconha e 3 porções de haxixe, com peso 
líquido total de 75,12 g, separadas e embaladas para venda, além de R$ 454,00 
(quatrocentos e cinquenta e quatro reais) em dinheiro. 
5. A desconstituição da conclusão do Tribunal de origem implicaria revolvimento de matéria 
fático-probatória, incabível na presente via. 
6. Habeas corpus não conhecido.” (HC n. 994.942/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.) 
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“PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO. FUNDADAS RAZÕES COMPROVADAS. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. FUGA DO ACUSADO PARA O INTERIOR DA RESIDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
I. CASO EM EXAME 
 1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial do 
agravante, que alegava nulidade processual, em razão de suposta violação de domicílio e 
pleiteava a exclusão das provas obtidas durante a busca domiciliar realizada sem mandado 
judicial. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
 2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial foi justificado por fundadas razões, capazes de mitigar o princípio da 
inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as provas obtidas devem ser consideradas 
ilícitas em razão da alegada violação. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
 3. Agravo conhecido por atender aos requisitos de admissibilidade, como tempestividade e 
impugnação dos fundamentos da decisão recorrida. 
4. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez que a busca domiciliar foi 
justificada por fundadas razões, conforme a jurisprudência desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal. O ingresso no domicílio ocorreu após denúncia anônima de tráfico de 
drogas e em razão da fuga do agravante para o interior da residência, comportamento que 
aumentou as suspeitas e justificou a ação policial. 
5. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando amparada em fundadas 
razões, posteriormente comprovadas, que indiquem flagrante delito, nos termos do 
entendimento consolidado no RE n. 603.616/RO, julgado pelo STF em regime de 
repercussão geral. 
6. As circunstâncias do caso - denúncia anônima, comportamento suspeito do agravante 
ao avistar a polícia e sua fuga para o interior da casa - configuram justa causa para a busca 
domiciliar sem prévia expedição de mandado, sendo desnecessária a autorização judicial, 
conforme jurisprudência pacificada no STJ. 
7. A análise do acervo fático-probatório indica que as fundadas razões para o ingresso no 
domicílio foram devidamente comprovadas, afastando a ilicitude das provas obtidas 
durante a diligência policial. 
8. A pretensão de reexaminar o acervo fático-probatório para questionar as justificativas da 
busca domiciliar encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, que impede a rediscussão de matéria 
de prova em sede de recurso especial. 
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.” (AREsp n. 
2.595.019/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, 
DJEN de 6/12/2024.) 
 

mailto:03ccri@tjrj.jus.br




 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

GAB. DES(A). SUIMEI CAVALIERI 

TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL 
 

 

mv                                     Secretaria da Terceira Câmara Criminal  

Beco da Música, 175, Lâmina IV, 1º andar – sala 103  

Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-5003 – e-mail: 03ccri@tjrj.jus.br – PROT. 560 

 

16 

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. FUGA DO RÉU. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 
I. Caso em exame 
 1. Habeas corpus substitutivo de revisão criminal no qual se busca a nulidade da 
condenação do paciente pelo delito de tráfico de drogas, em razão da ilicitude da prova. 
II. Questão em discussão 
 2. A questão em discussão consiste em saber se a entrada em domicílio sem mandado 
judicial é válida e se as provas obtidas dessa forma podem ser utilizadas no processo 
judicial. 
III. Razões de decidir 
 3. A fuga do réu para o interior do imóvel, ao avistar a aproximação da polícia, constitui 
justa causa para a busca domiciliar sem mandado judicial. 
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no Tema 280 da repercussão geral, 
autoriza a entrada em domicílio sem mandado judicial quando há fundadas razões de 
flagrante delito. 
IV. Dispositivo e tese 
 5. Habeas corpus não conhecido. 
Tese de julgamento: "A fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação policial 
constitui fundadas razões para busca domiciliar sem mandado judicial". 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 301; CPP, art. 
303.Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, 
DJe 10.05.2016; STF, RE 1.491.517, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 28.11.2024; 
STF, RE 1.492.256, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 06.03.2025.” (HC n. 
985.433/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN 
de 19/5/2025.) 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. ACUSADO EMPREENDEU FUGA AO AVISTAR 
A GUARNIÇÃO E DISPENSOU UMA SACOLA PLÁSTICA NO PERCURSO. FUNDADAS RAZÕES 
PARA ABORDAGEM. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal sem autorização judicial 
prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte 
consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de 
falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários 
à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do 
Código de Processo Penal. 
2. No que diz respeito à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a 
tese de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
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posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena 
de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão. 
3. Na hipótese, a abordagem do paciente encontra-se embasada em fundadas razões, uma 
vez que, além da existência de denúncias anônimas especificadas, o paciente foi abordado 
em virtude de atitude suspeita consistente na tentativa de se evadir dispensando algo no 
chão, no momento em que visualizou os policiais. Nesse contexto, verifica-se que as 
circunstâncias indicadas, em conjunto, ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a 
existência de fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em 
especial de substâncias entorpecentes. 
4. Ademais, o contexto que autorizou a abordagem do paciente também revela fundadas 
razões aptas a justificar a busca domiciliar, traduzindo referida diligência em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial, com fundamento 
em dados concretos, objetivos e idôneos. Desse modo, constata-se a abordagem policial 
não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando 
a incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há falar em 
nulidade. 
5. Quanto ao pedido de redimensionamento da pena, é de conhecimento que a dosimetria 
está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser 
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de 
direito. No caso, a manutenção da dosimetria foi devidamente fundamentada, registrando 
que o incremento de 1/8 na pena-base em razão dos maus antecedentes teria observado o 
período depurador, encontrando-se suficientemente justificada a exasperação, que se deu 
em patamar adequado e proporcional. 
6. Do mesmo modo, foi afastada a atenuante da confissão "porque o demandante, na fase 
extrajudicial, alegou que o entorpecente se destinava ao próprio consumo para, em 
pretório, sustentar que a droga pertenceria à dona da casa, sem contribuir com a elucidação 
da verdade real, já desvendada pelo coerente relato dos policiais". 
Nesse contexto, é firme o entendimento desta Corte no sentido de que, se a confissão 
espontânea não foi reconhecida pelas instâncias ordinárias, a desconstituição do que ficou 
estabelecido ensejaria o reexame aprofundado de todo conjunto fático-probatório 
produzido ao longo da marcha processual, providência incompatível com os estreitos limites 
do remédio constitucional, marcado pela celeridade e sumariedade na cognição. 
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7. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg no HC n. 981.282/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2025, DJEN de 
28/3/2025.) 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. APONTAMENTO DE 
NULIDADE DAS PROVAS. DILIGÊNCIA FEITA PELOS POLICIAIS COM JUSTA CAUSA E 
FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUGA AO AVISTAR OS 
POLICIAIS. DISPENSA DE SACO COM 1.201 INVÓLUCROS CONTENDO COCAÍNA E 910 
PORÇÕES DE CRACK. DEVIDO O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Não há 
irregularidade na busca feita pelos policiais, uma vez que o réu, na posse de uma sacola, 
fugiu ao avistar os agentes, o que levou a uma perseguição. Além disso, ele dispensou uma 
sacola que continha drogas no chão de um quintal. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg 
no HC n. 886.898/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024.) 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. 
DISPENSA DE DROGAS. TENTATIVA DE FUGA. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. 2. BUSCA 
DOMICILIAR. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO. AUSÊNCIA DE 
ILICITUDE. 3. DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE PARA CONSUMO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
REVELAM A PRÁTICA DE TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A abordagem do 
paciente encontra-se embasada em fundadas razões, uma vez que, além da existência de 
denúncias anônimas especificadas e do fato de o paciente ser conhecido nos meios policiais, 
foi abordado em virtude de atitude suspeita consistente na tentativa de se evadir 
dispensando algo no chão, no momento em que visualizou os policiais. Nesse contexto, 
verifica-se que as circunstâncias indicadas, em conjunto, ultrapassam o mero subjetivismo e 
indicam a existência de fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de objeto 
ilícitos, em especial de substâncias entorpecentes. 2. O contexto que autorizou a 
abordagem do paciente também revela fundadas razões aptas a justificar a busca 
domiciliar, traduzindo referida diligência em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, com fundamento em dados concretos, objetivos e 
idôneos. Ainda que assim não fosse, consta que esposa do paciente consentiu no ingresso, 
circunstância que esvazia a alegação de nulidade. 3. Quanto ao pedido de desclassificação 
do crime de tráfico de drogas para o de porte para consumo, verifico que a Corte local 
consignou que "a quantidade dos entorpecentes apreendidos e sua forma de 
acondicionamento, aliando-se às demais circunstâncias em que ocorreu o flagrante" não se 
coaduna à mera posse para consumo. Dessa forma, para desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento dos fatos e das provas, o que não é 
possível na via eleita. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
868.888/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, 
DJe de 5/12/2023.) 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
FUGA DO ACUSADO APÓS ORDEM DE ABORDAGEM. FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. 
ILICITUDE DAS PROVAS NÃO CARACTERIZADA. ORDEM DENEGADA. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL E DESPROVIDO. I. CASO EM 
EXAME 
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado de tráfico de drogas, buscando o 
trancamento da ação penal e a revogação da prisão preventiva. O paciente foi abordado em 
patrulhamento de rotina em frente a uma boate e, ao receber voz de abordagem, 
empreendeu fuga para o interior do estabelecimento, sendo perseguido e detido. 
Durante a fuga, o paciente dispensou pela janela objetos que posteriormente foram 
identificados como entorpecentes. O magistrado de primeiro grau decretou a prisão 
preventiva do paciente, considerando sua reincidência em crimes de tráfico de drogas e 
tentativa de homicídio. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Questão em discussão: se a busca pessoal e domiciliar realizada sem mandado judicial foi 
ilegal, gerando a ilicitude das provas obtidas. III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A fuga do paciente após a ordem de abordagem, em local conhecido pela prática de 
tráfico de drogas, justifica a configuração da fundada suspeita, autorizando a busca pessoal 
e domiciliar sem mandado judicial, conforme entendimento consolidado do Superior 
Tribunal de Justiça. 
4. A diligência realizada pelas autoridades policiais encontra-se em conformidade com os 
requisitos estabelecidos pelo art. 244 do CPP, e a jurisprudência da Corte não reconhece a 
ilicitude das provas obtidas, dado o contexto que motivou a busca e a apreensão dos 
entorpecentes. 
5. A alteração dos fatos delineados pelas instâncias ordinárias demandaria indevida dilação 
probatória, inviável na via estreita do habeas corpus. IV. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. (RCD no HC n. 859.241/RS, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024.) 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal poderá ser 
realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou 
quando houver suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito. No tocante à busca domiciliar, o entendimento 
perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, é no sentido 
de que o ingresso dos policiais no domicílio do réu, sem autorização judicial ou 
consentimento do morador, será lícito quando houver fundadas razões da situação de 
flagrante delito naquela localidade. 
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2. No caso, a busca pessoal e domiciliar foram precedidas de justa causa, porque os policiais 
militares, em patrulhamento de rotina, visualizaram o recorrente em atitude suspeita, e ele, 
ao notar a viatura policial, dispensou uma sacola com o entorpecente que portava, o que 
ensejou sua revista pessoal e a localização da porção da droga. Na sequência, o réu indicou 
o endereço da sua residência, tendo os agentes se locomovido até lá e encontrado 
entorpecentes, uma arma de fogo e R$3.000,00 em espécie que ali estavam guardados. 
Sob tal contexto, não há como acolher a tese defensiva de ilicitude da prova, uma vez que a 
prévia verificação da prática criminosa pelos agentes autoriza a adoção das medidas de 
busca. 
3. De fato, "as Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça têm 
o entendimento firmado no sentido de que, quando o acusado é avistado pelos policiais e 
vem a dispensar drogas que estavam na sua posse, presente está a justa causa que 
viabiliza a busca pessoal e a consequente busca e apreensão domiciliar sem mandado 
judicial. Outrossim, a revisão do julgado demandaria ampla dilação probatória, o que, 
conforme cediço, é incabível na via eleita (Súmula n. 7/STJ)" (AgRg no AREsp n. 
2.464.319/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024). 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.463.578/GO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 20/8/2024.) 

 
A propósito, nesse sentido, seguem precedentes do Supremo 

Tribunal Federal, inclusive derivado de julgamento por seu Órgão Pleno: 
 
“EMENTA: EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. CRIME PERMANENTE. 
POSSIBILIDADE. TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. AFRONTA À INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO NÃO EVIDENCIADA. FLAGRANTE CARACTERIZADO. ACUSADO QUE EMPREENDEU 
FUGA PARA SE FURTAR À ATUAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL. DIVERGÊNCIA 
DEMONSTRADA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROCEDENTES.  
1. Como se evidencia pelos elementos incontroversos dos presentes autos, a conclusão do 
acórdão objeto dos presentes embargos de divergência diverge da jurisprudência deste 
Supremo Tribunal, relativa ao Tema 280 da repercussão geral (RE n. 603.616, Relator o 
Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe 10.5.2016).  
2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e a busca domiciliar por terem 
fundadas razões para suspeitar de situação de flagrante do crime de tráfico de drogas, 
após o embargado ter empreendido fuga para o interior da residência para se furtar à 
operação policial. Precedentes deste Supremo Tribunal.  
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3. Embargos de divergência procedentes.” (RE 1491517 AgR-EDv, Relator(a): CÁRMEN 
LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 14-10-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 
27-11-2024  PUBLIC 28-11-2024) 
 
“Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. RECONHECIMENTO DE JUSTA CAUSA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM O TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO 
PROVIDO. I. CASO EM EXAME  
1. Agravo interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra decisão 
que negou seguimento a recurso extraordinário, o qual impugnava acórdão do Superior 
Tribunal de Justiça que manteve a absolvição do réu sob o fundamento de nulidade da 
busca domiciliar realizada sem mandado judicial.  
2. O agravante sustenta afronta ao art. 5º, XI, da Constituição Federal, sustentando que a 
busca foi precedida de fundadas razões, em conformidade com a jurisprudência fixada no 
Tema n. 280 da repercussão geral.  
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO  
3. A controvérsia consiste em saber se a busca pessoal e o ingresso policial em domicílio, 
sem mandado judicial, estavam amparados por fundadas razões que configurassem justa 
causa, conforme a interpretação constitucional fixada no Tema n. 280/RG e na 
jurisprudência da Corte.  
III. RAZÕES DE DECIDIR  
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece como legítimas a busca 
pessoal e a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial, desde que amparada em 
fundadas razões devidamente justificadas a posteriori.  
5. No caso, o acórdão recorrido divergiu da orientação consolidada no Tema n. 280, 
desconsiderando elementos que indicavam a presença de justa causa, como a denúncia 
qualificada e a conduta suspeita do réu ao adentrar apressadamente o imóvel ao avistar a 
polícia.  
6. Não há necessidade de revolvimento fático-probatório, considerando o caráter 
incontroverso dos fatos delineados no acórdão recorrido. IV. DISPOSITIVO  
7. Agravo interno provido. Recurso extraordinário provido para cassar o acórdão 
recorrido, reconhecendo a validade da busca pessoal e domiciliar.” (RE 1513778 AgR, 
Relator(a): GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acórdão: NUNES MARQUES, Segunda Turma, 
julgado em 06-11-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 07-01-2025  PUBLIC 08-
01-2025) 
 
“Ementa: PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA 
LEI 11.343/2006). INGRESSO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO 
IMÓVEL DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES 
FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO 
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GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA.  
I. CASO EM EXAME  
1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que não conheceu 
dos Embargos de Divergência opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta 
CORTE.  
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO  
2. Existência de fundadas razões o ingresso em domicílio, com a consequente validade das 
provas delas obtidas.  
III. RAZÕES DE DECIDIR  
3. Nos termos do art. 330 do RISTF cabem embargos de divergência à decisão de Turma que, 
em recurso extraordinário ou em agravo de instrumento, divergir de julgado de outra Turma 
ou do Plenário na interpretação do direito federal.  
4. Demonstrada a existência de divergência jurisprudencial nesta CORTE sobre o tema em 
análise nos autos através da indicação de paradigma que comprove eventual dissenso 
interpretativo com o acórdão impugnado, está atendido o pressuposto básico para o 
conhecimento dos Embargos de Divergência.  
5. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal foi definido 
pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral), a partir, exatamente, das 
premissas da excepcionalidade e necessidade de eficácia total da garantia fundamental; 
tendo sido estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.  
6. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL impõe que os agentes 
estatais devem nortear suas ações, em tais casos, motivadamente e com base em 
elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação flagrante. A justa 
causa, portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a 
respeito. Precedentes.  
7. A fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação dos policiais militares, que 
realizavam patrulhamento de rotina na região, evidencia a existência de fundadas razões 
para a busca domiciliar, que resultou na apreensão de “1362 (mil, trezentos e sessenta e 
duas) pedras de substância análoga ao crack, pesando 478g (quatrocentos e setenta e oito 
gramas), 450 (quatrocentos e cinquenta) gramas de substância análoga à maconha e 1212 
(mil duzentos e doze) pinos de substância popularmente conhecida como cocaína, 
pesando aproximadamente 788g (setecentos e oitenta e oito gramas), gramas)”, 
conforme descrito na denúncia.  
8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em tese, nas modalidades 
"guardar" ou “ter em depósito” a consumação se prolonga no tempo e, enquanto 
configurada essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da 
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expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas razões de que em seu 
interior ocorre a prática de crime, como consignado no indigitado RE 603.616, portador do 
Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do STF.  
IV. DISPOSITIVO  
9. Agravo Regimental provido para julgar PROCEDENTES os Embargos de Divergência. Atos 
normativos citados: Constituição Federal, art. 5º, XI. Jurisprudência citada: RE 1.468.558 
AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Dje 03/12/2024; RE 1.491.517, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Tribunal Pleno, Dje 28/11/2024; RE 1466339 AgR, Rel. Min ALEXANDRE DE MORAES, 
Dje 08/01/2024; RHC 181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 24/03/2020; RE 
603.616/RO, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016; HC 95.015/SP, 
Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de 24/4/2009.” (RE 1492256 AgR-
EDv-AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, 
Tribunal Pleno, julgado em 17-02-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 05-03-
2025  PUBLIC 06-03-2025) 

 
Acrescente-se que o crime de tráfico de drogas possui natureza 

permanente. Tal fato torna legítima a entrada de policiais em domicílio para 
fazer cessar a prática do delito, independentemente de mandado judicial, desde 
que existam elementos suficientes de probabilidade delitiva capazes de 
demonstrar a ocorrência de situação flagrancial. 

 
Confira-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal 

Pleno do Supremo Tribunal Federal, relator para o acórdão Ministro Alexandre 
de Moraes, DJe de 6/5/2024: 

 
“HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO 
DE TRIBUNAL SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO EM DOMICÍLIO. 
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.  
1. Incidência de óbice ao conhecimento da ordem impetrada neste SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, uma vez que se impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de Tribunal 
de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a 
competência do STF, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta CORTE (HC 
n. 129.142, relator Ministro Marco Aurélio, relator para o acórdão Ministro Alexandre de 
Moraes, Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro 
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; e HC n. 118.189, relator Ministro Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, DJe de 24/4/2014).  
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2. Inexistência de teratologia ou caso excepcional caracterizadores de flagrante 
constrangimento ilegal.  
3. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL dispõe que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial. 
Estabelece, portanto, hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não 
se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se pratiquem ou 
se pretendam ocultar.  
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em tese, na modalidade "ter em 
depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada essa situação, a 
flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da expedição de mandado 
judicial, desde que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a prática de 
crime, como ocorreu na hipótese (RE 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
DJe de 10/5/2016). A justa causa, nesse contexto, não exige a certeza da ocorrência de 
delito, mas, sim, fundadas razões a respeito. Precedentes.  
5. Qualquer conclusão desta SUPREMA CORTE em sentido contrário, notadamente no que 
concerne à alegada ausência de fundadas razões para proceder à busca domiciliar, além de 
acarretar clara supressão de instância, demandaria minuciosa reanálise das questões fáticas 
suscitadas pela defesa, providência incompatível por esta via processual.  
6. Habeas Corpus não conhecido. (HC n. 169.788, relator Ministro Edson Fachin, relator para 
o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 4/3/2024.) 

 
Some-se a isso que a esposa do acusado autorizou a entrada dos 

policiais na residência, conforme se constata do seu termo de declaração colhido 
na Delegacia de Polícia (id. 231790973). In verbis:  

 
“QUE é esposa de VANDERLEI JÚNIOR SOUZA; QUE hoje, 04/10/2025, por volta de 10h30, 
estava em sentada na rua abaixo da sua casa; QUE os policiais passaram e perguntaram 
onde morava VANDERLEI; QUE indicou que morava ali e respondeu que não sabia onde ele 
estava; QUE foi com os policiais até a casa e autorizou a entrada deles; QUE não sabia das 
drogas que estavam dentro da casa nem no quintal e na parte externa; QUE não sabe dizer 
se VANDERLEI vende drogas; QUE VANDERLEI estava dentro de casa; QUE os filhos menores 
que tem com VANDERLEI estão com a declarante.” 

 
Passando para a análise do mérito recursal, verifica-se que os 

elementos constantes nos autos são suficientes para embasar o decreto 
condenatório no tocante ao delito de tráfico de drogas, não havendo que se 
falar em fragilidade probatória.  
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A materialidade e a autoria do delito de tráfico de drogas 

restaram comprovadas pelo conjunto probatório carreado aos autos, em 
especial pelo A.P.F. de id. 231790955; do R.O. 090-05360/2025 de id. 
231790956; dos termos de declaração de ids. 231790973, 231790975 e 
231790976; do auto de apreensão de ids. 231790959 e 231790963; do laudo de 
exame de descrição de material de ids. 247539968 e 247539969; do laudo de 
exame de entorpecente e/ou psicotrópico de 231790974 e pela prova oral 
colhida em juízo e gravada em meio audiovisual de ids. 252079853 e 26236062. 
 

Consta dos autos que, em decorrência de informações anônimas, 
o acusado foi surpreendido em frente ao imóvel, na companhia de uma mulher 
(ainda não identificada), ambos portando sacolas e, ao perceberem a 
aproximação policial, empreenderam fuga, tendo o acusado arremessado sacola 
sobre o telhado de sua residência, enquanto a comparsa dispensou outra sacola 
na via, ambas contendo substâncias entorpecentes, estando o restante do 
material entorpecente escondido no quintal, totalizando 697g de Maconha, 
477g de Cocaína em pó, 33g de Crack, 11g de Haxixe e 8g de MDA ou 
Tenanfetamina. 
 

No que diz respeito à prova reunida nos autos e sua 
interpretação, observa-se que, como ordinariamente ocorre nestas infrações, a 
prova dos fatos encontra amparo nas informações prestadas em juízo pelos 
policiais que realizaram a prisão. Na condição de agentes públicos é de se 
conferir a devida credibilidade às suas declarações, somente se mostrando 
razoável desacreditar tal prova quando contraditória com os demais elementos 
dos autos ou quando pairarem dúvidas concretas acerca da idoneidade e 
imparcialidade dos depoentes – o que não se vislumbra no caso em apreço. 
Deveras, seria incoerente permitir aos agentes públicos, afetos aos princípios da 
moralidade e impessoalidade administrativas, atuarem em nome do Estado na 
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repressão criminal e, por outro lado, não conferir credibilidade às suas 
declarações oriundas do exercício de suas atribuições.  

 
A validade do depoimento policial como meio de prova e sua 

suficiência para o embasamento da condenação já se encontram assentadas na 
jurisprudência, conforme se extrai do teor do verbete nº 70 da Súmula desta 
Corte, com a redação atual, alterada em 09.12.24, in verbis: 

 
"O fato de a prova oral se restringir a depoimento de autoridades policiais 

e seus agentes autoriza condenação quando coerentes com as provas dos 

autos e devidamente fundamentada na sentença.” 

 
O referido enunciado encontra perfeita aplicação no caso sub 

judice, em que os testemunhos prestados estão em perfeita sintonia com os 
demais elementos do processo.  

 
Ora, evidente que a palavra dos agentes públicos não goza de 

presunção absoluta, como alegou a Defensoria Pública. No entanto, para ser 
afastada essa presunção, é necessária a produção de prova que ateste o 
contrário. No caso, as provas produzidas nos autos não descredenciam a versão 
apresentada pelos policiais, e sim, confirmam seus depoimentos, não se 
verificando nos autos o mínimo indício de motivação pessoal para incriminá-lo 
gratuitamente ou de que alguma situação tivesse sido por eles artificialmente 
criada. 
 

Em sede judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, 
corroborando suas declarações em sede policial, os policiais militares Thiago 
Marcelino Gomes e Gustavo Nunes narraram (meio audiovisual): 
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Policial Thiago: 
“que se recorda dos presentes fatos, na presente da data, estava de serviço no GAT II, a 
guarnição tinha uma denúncia de um elemento, o VANDERLEI, estaria exercendo a função 
de gerente do tráfico e que estava morando numa casa próxima ao trailer; local próximo à 
este trailer, conhecido pela guarnição pela venda de entorpecentes; Que procedeu até o 
local, onde logrou êxito em visualizar dois indivíduos, uma mulher e um homem, sendo 
que ao presenciar a viatura, a mulher empreendeu fuga, largando a sacola e o elemento 
entrou pra dentro de uma casa do lado do trailer, jogando uma sacola pra cima do 
telhado; Que a guarnição se dividiu e ele abordou o elemento na casa e o Gustavo foi em 
direção onde estava a menina, onde ela tinha deixado a sacola com as drogas; Que o 
Gustavo arrecadou o material deixado pela menina, e um aparelho celular; Que já no 
interior da casa no quintal, ele perguntou, procedeu com a abordagem; Que perguntou o 
nome e o vulgo; Que  falou sobre o teor da denúncia e perguntou o que ele teria 
arremessado em cima do telhado; Que no primeiro momento ele negou, desconversou, mas 
depois ele falou que seria uma carga de droga; Que a esposa dele veio atendê-los e ela 
autorizou a entrada na casa; Que no interior da casa, não foi achado nada de ilícito; Que ao 
perguntar sobre a informação que a guarnição tinha, ele falou que estava exercendo a 
função de gerente do tráfico e que estava armazenando drogas ali na sua casa para 
posteriormente fazer a distribuição; Que essa menina que se evadiu, ela seria o vapor, ela 
cuidaria da venda da droga e que a guarnição chegou no exato momento em que ele 
estava fazendo essa distribuição de droga, foi surpreendido no momento em que ele 
exercia a função de gerente; Que em revista ao local, no quintal, foi arrecadado mais uma 
bolsa, com vasta quantidade de droga, radiocomunicador, base pra radio, uma certa 
quantidade em espécie, e com ele foi arrecadado um aparelho celular. Que o mesmo falou, 
a esposa dele, quando a guarnição indagou, como ela não sabia que existia aquilo dentro da 
casa; Que ela não sabia e ele assumiu tudo, que ela realmente não sabia. Não, é denúncia 
anônima; Que o trailer já é bem conhecido; que tinha a informação era que era uma 
residência do lado próximo ao trailer, mas não sabia específica qual residência seria; Que 
tinham as características de um elemento negro, de baixa estatura e tal, de vulgo DELEI, 
mas também não sabia quem era; Que a facção que comanda ali é o Comando Vermelho; 
Que foi passado o vulgo, somente o vulgo, não o nome, o nome souberam lá com ele; Que 
na verdade eles foram surpreendidos, que no dia como era na parte da manhã, deveria 
estar distribuindo ali na boca de fumo, tem olheiros, tem toda uma dinâmica pra poder tá 
funcionando, que como entraram lá de viatura e eles não viram a viatura, só viram a viatura 
quando estava próximo deles, acredita que estavam iniciando o trabalho, distribuindo a 
carga para essa vapor, e distribuindo ali os outros componentes no entorno da favela; Que 
acredita que sim, tinha populares; Que é que lá é um morro e o acesso é complicado até pra 
viatura; Que existe uma lona na frente desse trailer e a casa dele é bem do lado mesmo; 
Que a viatura apontou na rua e os dois estavam na frente da casa, ele teve a atitude de 
entrar pra dentro da casa e arremessar a sacola, e foi pro quintal da casa dele, e a menina 
subiu a favela, na outra direção. Que ele só foi capturado porque entrou pra dentro de 
casa; Que viu ele com a sacola na mão; Que aí foi a sacola e o celular que a menina largou, 
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que com certeza é a sacola que ele segurou pra ela ficar na venda do dia, a sacola que ele 
arremessou no telhado, e uma outra sacola que acharam no quintal da casa dele 
contendo uma quantidade maior de entorpecentes; Que não, não se recorda mas acredita 
que sim, não diz quantidade; Que em ato contínuo, o portão ficou aberto, a porta ficou 
aberta e ele foi para o fundo do quintal; Que a esposa aparece, ela vem na porta da cozinha, 
e aí ela pergunta o que tá acontecendo e tal; Que já tinha arrecadado as drogas que a 
menina tinha arremessado e como o telhado é de brasilit, demoraram um pouco para 
conseguir os meios necessários para poder pegar a sacola de droga; Que chegou, um 
princípio de tumulto, e que depois eles viram a quantidade de droga, não se recorda dos 
populares mas que perguntava onde estava aquilo tudo de droga, alguma coisa nesse 
sentido. RESPONDENDO AS PERGUNTAS DA DEFESA: Que quem achou as drogas no local, 
salva o engano, foi ele; Que a droga do telhado, como todos viram, quem arrecadou foi o 
GUSTAVO, que todos viram ele arremessando a sacola; Que o da menina também foi o 
GUSTAVO; Que quem conversou com a esposa para autorizar a entrada, salva o engano, foi 
ele ou o GUSTAVO, não se recorda.” 

 

Policial Gustavo: 
“que sua guarnição do GAT estava em PTR no dia quando receberam denúncia de que no 
Santa Inês havia um elemento de vulgo “Delei” dando conta do seu endereço no alto do 
bairro, “Delei” estaria armazenando drogas; Que foram ao local e próximo à residência 
avistaram um homem e uma mulher que ao ver a viatura, empreenderam fuga; Que a 
mulher jogou a sacola e fugiu para local ignorado; Que o acusado correu e entrou pra 
residência e arremessou algo; Que no quintal ele foi abordado e disse “PERDI”; Que foi 
arrecadado na entrada residência a sacola deixada pela mulher com material 
entorpecente; Que no telhado foi encontrada a bolsa que ele havia arremessado; Que saiu 
da residência uma mulher que disse ser mulher dele; Que informaram o ocorrido e ela 
permitiu que a guarnição fizesse uma revista no local e nada foi encontrado; Que a 
residência era cercada por folha de zinco e atrás da cerca ainda no quintal foi encontrada 
mais uma sacola com farto material entorpecente; Que ele confessou que toda a carga era 
dele e ele seria um gerente na localidade; Que ele ainda disse que a esposa dele não sabia 
da materialidade do ilícito; Que foi dada voz de prisão e ele foi conduzido pra DP; Que os 
entorpecentes foram achados em três locais: no portão, no telhado e no quintal; Que a 
primeira sacola estava em posse da mulher que se evadiu; Que ela arremessou e se 
evadiu, ficou na porta da residência; Que ele correu e arremessou; Que a guarnição estava 
perto dele e viu onde ele arremessou, no telhado; Que após em revista no lado de fora do 
quintal foi encontrada a última sacola, a que mais tinha material entorpecente; Que a 
primeira sacola da mulher jogou e a segunda eles não questionaram, pois nem precisava; 
Que a última sacola questionaram e ele admitiu; Que ele e a mulher estavam juntos; Que 
era exatamente a residência alvo da denúncia. RESPONDENDO ÀS PERGUNTAS DA DEFESA: 
Que não vai lembrar desse detalhe, pois trabalham num grupamento tático; Que havia mais 
policiais; Que foi uma atuação em conjunto e dinâmica; Que foi tudo perto; Que todos os 
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policiais participaram ativamente; Que não houve divisão, pois foram com a VTR e bateram 
de frente com ele, já desembarcaram e correram atrás.” 

 

Por sua vez, o acusado preferiu exercer o direito constitucional ao 
silêncio nas searas policial (id. 231790955) e judicial. 
 

Os depoimentos prestados pelos policiais são harmônicos, 
afirmando como chegaram ao acusado e como ocorreu o encontro das drogas. 
Assim, a partir do depoimento elucidativo dos policiais militares, foi possível 
determinar o envolvimento do réu com o tráfico de drogas na região. 

 
Observa-se que o flagrante foi devidamente justificado pelas 

circunstâncias do caso concreto. Isto porque o acusado, ao perceber a 
aproximação policial, empreendeu fuga para dentro da residência dispensando a 
sacola com drogas que segurava nas mãos, e também a mulher que estava ao 
seu lado conseguiu empreender fuga, tendo também dispensado uma sacola 
contendo entorpecentes, cabendo ressaltar que a fundada suspeita de 
armazenamento de substâncias ilícitas foi ratificada pela apreensão da maioria 
das drogas em outra sacola no quintal da casa. 

 
Diversamente do que alega a defesa, os policiais militares 

narraram em uníssono, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como se 
deu a dinâmica delitiva, detalhando que, ao chegarem às imediações do imóvel 
do réu, visualizam uma mulher e o apelante em atitude suspeita, ambos 
portando sacolas, sendo certo que a mulher fugiu após dispensar uma sacola e o 
apelante correu para o interior do seu quintal, arremessando um embrulho 
sobre o telhado da casa, ao passo que uma terceira sacola foi localizada no 
quintal do imóvel com quantidade ainda maior de droga confirmando os 
informes anônimos de que o réu era o gerente do tráfico na localidade, 
responsável por armazenar e distribuir entorpecentes a partir de residência 
situada ao lado de ponto já reconhecido pela venda de drogas. 
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Com efeito, a tese defensiva de que “os próprios agentes estatais 

não conseguem convergir sobre o modus operandi da guarnição”, não se 
sustenta. Pelo contrário, ambos os policiais asseriram que tanto o acusado e 
quanto a mulher (foragida) arremessaram os materiais, inexistindo sequer 
contradição quanto ao local em que as drogas foram arremessadas por cada um 
deles e o local exato onde elas foram arrecadadas. Além disso, os agentes da lei 
ressaltaram que o réu se refugiou no interior da casa enquanto a mulher correu 
na direção da via pública, estando ambos em atitude suspeita quando a 
guarnição chegou ao local, segurando cada um deles uma sacola nas mãos, 
sendo a terceira sacola encontrada no quintal do imóvel. 

 
Nesse passo, a simples divergência entre as informações 

prestadas pelos agentes policiais ouvidos nos autos, apontada pela defesa, 
questionando se a guarnição teria realmente se dividido no momento da 
abordagem, não macula, por si só, a legalidade do feito. Nota-se que a suposta 
“contradição” apontada pela defesa referem-se a aspectos secundários, não 
atingindo o ponto central da imputação, qual seja, a vinculação do acusado ao 
material apreendido. 

 
Também não procede a tentativa de desqualificar eventual 

admissão informal, pois, ainda que desconsiderada, o conjunto probatório 
remanescente já é plenamente suficiente para sustentar o édito condenatório. A 
conduta do apelante, consistente em fugir e se desfazer da droga, reforça de 
maneira contundente a sua responsabilidade. 

 
Outrossim, registre-se que a jurisprudência da Corte já se 

manifestou no sentido de que pequenas contradições não têm o condão de 
invalidar depoimentos de testemunhas policiais, quando é sabido que é 
inquestionavelmente grande o número de flagrantes em que prestam 
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declarações e diante do lapso temporal transcorrido entre a data do crime – 
04.10.2025 - e a das audiências de instrução – 15.12.2025 e 09.02.2026 (ids. 
252079853 e 262136062), verbis: 
 

“APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO 
DEFENSIVO POSTULANDO A ABSOLVIÇÃO DO RÉU, COM BASE NA TESE DE PRECARIEDADE 
DA PROVA. PRETENSÃO INCONSISTENTE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Estando comprovado que o réu, ao ser abordado por policiais militares, após pular o muro 
de uma casa, trazia consigo, no interior de um saco plástico, para fins de tráfico, 90g de 
cloridrato de cocaína, em forma de pedras (crack), acondicionados em 272 'sacolés', 
impossível se mostra a solução absolutória pretendida pela defesa, com base na tese de 
precariedade da prova, a pretexto de se tratar exclusivamente de depoimentos 
contraditórios de policiais, porquanto tal alegação, a toda evidência, não pode ser acolhida. 
Primeiro, porque, como assente na doutrina e na jurisprudência, a mera qualidade funcional 
da testemunha não constitui, por si só, impedimento ou suspeição, sendo certo que, in 
casu, os citados agentes da lei sequer conheciam o apelante, não tendo, por conseguinte, 
qualquer motivo pessoal para, injustamente, procurar incriminá-lo. Segundo, porque, como 
é de elementar sabença, pequenas divergências a respeito de circunstâncias de somenos 
importância não desnaturam o núcleo das declarações e, longe de invalidar a prova, dão 
maior credibilidade às testemunhas, por trazerem a certeza de não se estar em presença 
de depoimentos forjados. Terceiro, porque, bem examinada a prova, as 'contradições em 
questões fundamentais', aventadas nas razões recursais, em verdade inexistem, e, mesmo 
que existissem, por diminutas e irrelevantes - eis que vinculadas a dados periféricos e não 
ao núcleo da demanda -, não se mostrariam suficientes para desmerecer os seguros 
elementos de convicção contidos no processo. 2. Recurso desprovido.”  Ementário: 07/2013 
- N. 13 - 10/04/2013.   
(0037202-94.2010.8.19.0021 – APELACAO - DES. JOSE AUGUSTO DE ARAUJO NETO - 
Julgamento: 21/08/2012 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL). 
 
 “Apelação Criminal. Imputação dos delitos previstos pelos artigos 33 da Lei n.º 11.343/06 e 
16 da Lei n.º 10.826/03, em concurso material. Condenação. Recurso defensivo. Pedidos: 1) 
absolvição por alegada fragilidade de provas; 2) desclassificação do crime autônomo de 
porte de arma de fogo para a causa de aumento de pena prevista pelo artigo 40, inciso IV, 
da Lei n.º 11.343/06; 3) revisão da dosimetria. Tráfico de drogas. Pretensão absolutória que 
não se acolhe. Materialidade e autoria comprovadas pelas provas periciais e orais 
produzidas ao longo da instrução criminal. Apelante flagrado por policiais militares na 
posse, para fins de tráfico, de 14g de Cannabis sativa L., distribuídos em 21 sacolés. 
Quantidade, forma de acondicionamento da droga e circunstâncias da prisão que tornam 
inequívoca sua destinação à difusão. Validade dos depoimentos prestados por policiais. 
Inteligência do verbete 70 das Súmulas deste Tribunal. Pequenas divergências periféricas 
inaptas a invalidar a provas, justificando-se pela grande quantidade de ocorrências das 
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quais participam. Condenação que se mantém. Crime autônomo de porte de arma de fogo. 
Apelante flagrado em ponto de venda de drogas, na posse, além da maconha apreendida, 
de uma arma de fogo. Circunstâncias da prisão reveladoras de que o armamento era 
mantido para assegurar o exercício da traficância, o que impõe a desclassificação do crime 
de porte de arma de fogo para a causa especial de aumento de pena prevista pelo artigo 40, 
inciso IV, da Lei n.º 11.343/06. Dosimetria. Redução da pena-base ao mínimo legal. 
Anotação penal não esclarecida. Afronta ao princípio da presunção de inocência. 
Inteligência do enunciado 444 das Súmulas do STJ. Apelante que ostenta apenas uma 
condenação anterior transitada em julgado. Não reconhecimento como mau antecedente, 
sob pena de bis in idem. Adequado o aumento da pena na segunda fase pela reincidência 
específica. Adoção da fração de 1 pela incidência da causa de aumento de pena ora 
reconhecida. Recurso ao qual se dá parcial provimento, a fim de acomodar a resposta penal 
em 07 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, mantidos os demais termos da 
sentença de primeiro grau.”  
(00181276120128190001- APELAÇÃO- DES. ROSA HELENA PENNA MACEDO GUITA, SEXTA 
CAMARA CRIMINAL, Data de Julgamento: 22/10/2013) 

 
Cabe destacar o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, segundo o qual o depoimento dos policiais responsáveis pela prisão em 
flagrante é meio idôneo e suficiente para a formação do decreto condenatório, 
quando em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese. A propósito: 

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO INTERNO. RETRATAÇÃO NA ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DE 
TODAS AS MATÉRIAS SUSCITADAS. TRÁFICO DE DROGAS. CORRUPÇÃO ATIVA. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DOSIMETRIA. ATENUANTE. CONFISSÃO. SUM. 231/STJ. ART. 33, § 4º, DA LEI DE 
DROGAS. AFASTAMENTO. QUANTIDADE DE DROGAS. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS ADICIONAIS. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO. 
NECESSIDADE. REGIME INICIAL ABERTO. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. Tendo em vista que o Tribunal a quo realizou juízo de retratação ao apreciar o agravo 
interno na origem e, em observância ao princípio da ampla devolutividade dos recursos, 
remeteu os autos à esta Corte Superior para a apreciação de todas as matérias suscitadas, o 
agravo deve ser conhecido. 
2. Tendo a Corte de origem concluído pela existência de prova apta a amparar o édito 
condenatório, considerando que houve a apreensão de 431,5 gramas de maconha e de 
caderno de anotações do tráfico, bem como que, no momento da abordagem, o réu 
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ofereceu dinheiro aos agentes para que não fosse preso, não tendo sido produzida qualquer 
prova da suspeição ou impedimento dos policiais, a revisão do julgado, para fins de 
absolvição ou desclassificação do delito, demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, inadmissível a teor da Súmula 7/STJ. 
3. Orienta-se a jurisprudência no sentido de que os depoimentos dos agentes policiais, 
colhidos sob o crivo do contraditório, merecem credibilidade como elementos de 
convicção, máxime quando em harmonia com os elementos constantes dos autos. 
4. Nos termos da Súmula 231/STJ, segundo a qual a incidência da circunstância atenuante 
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. 
5. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a indicação da quantidade de drogas 
apreendida, isoladamente, sem a expressa referência a circunstâncias concretas adicionais, 
não justifica o afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
6. Aplicada a minorante do tráfico privilegiado, a pena deve ser redimensionada para 1 ano 
e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa, a qual deve ser somada com a pena fixada pelas 
instâncias de origem para delito previsto no art. 333, caput, do CP (2 anos de reclusão, além 
do pagamento de 10 dias-multa), em razão do concurso de crimes, totalizando 3 anos e 8 
meses de reclusão, em regime aberto, além do pagamento de 176 dias-multa. 
7. Considerada a primariedade do réu e o quantum de pena aplicado, cabível a fixação do 
regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos 
estritos termos dos arts. 33 e 44 do Código Penal, a serem fixadas pelo Juízo de Execução. 
8. Agravo regimental parcialmente provido para fixar a pena do recorrente GLEISON 
BEZERRA DE ALMEIDA para 3 anos e 8 meses de reclusão, em regime aberto, além do 
pagamento de 176 dias-multa, substituída a pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, a serem fixadas pelo Juízo de Execução.” (AgRg no AREsp n. 1.698.767/SP, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PLEITO DESCLASSIFICATÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Devidamente fundamentada pelas instâncias de origem a prolação do édito condenatório 
em desfavor do agravante, com o reconhecimento da materialidade e a autoria pelo crime 
de tráfico de drogas, a pretensão de desclassificação na via especial é providência vedada, 
ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
2. O depoimento dos policiais constitui elemento hábil à comprovação delitiva, mormente 
na espécie dos autos, em que, como assentado no aresto a quo, inexiste suspeita de 
imparcialidade dos agentes. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AFRONTA AO ART. 617 DO CPP. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. 1. A afronta ao art. 617 do CPP, no que se refere à 
alteração pela Corte recorrida quanto à vetorial negativa estabelecida pelo magistrado 
singular na primeira fase da dosimetria é matéria que não pode ser analisada na presente 
via, tendo em vista que não houve debate pela Corte de origem, não tendo havido sequer 
oposição de embargos declaratórios para manifestação da instância a quo, estando patente 
a ausência de prequestionamento sobre o tema, que é imprescindível, inclusive, na hipótese 
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de tratar-se de matéria de ordem pública e de que a questão controvertida tenha surgido na 
prolação do acórdão. Incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF. 
2. Agravo improvido.” (AgInt no AREsp n. 1.475.163/DF, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 1/7/2019.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DEPOIMENTO DE AGENTE POLICIAL 
COLHIDO NA FASE JUDICIAL. CONSONÂNCIA COM AS DEMAIS PROVAS. VALIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 
1. As instâncias ordinárias, após toda a análise do conjunto fático-probatório amealhado aos 
autos, concluíram pela existência de elementos concretos e coesos a ensejar a condenação 
do ora agravante pelo crime de associação para o tráfico, de modo que, para se concluir 
pela insuficiência de provas para a condenação, seria necessário o revolvimento do suporte 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento vedado em recurso especial, a teor do 
Enunciado Sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. São válidas como elemento probatório, desde que em consonância com as demais 
provas dos autos, as declarações dos agentes policiais ou de qualquer outra testemunha. 
Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido.” (AgRg no AREsp n. 875.769/ES, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/3/2017, DJe de 14/3/2017.) 
 
“HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO 
DE INIDONEIDADE DAS PROVAS QUE ENSEJARAM A CONDENAÇÃO. TESTEMUNHAS 
POLICIAIS CORROBORADAS POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. 
INCOMPATIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.  
(...) 
2. Não obstante as provas testemunhais advirem de agentes de polícia, a palavra dos 
investigadores não pode ser afastada de plano por sua simples condição, caso não 
demonstrados indícios mínimos de interesse em prejudicar o acusado, mormente em 
hipótese como a dos autos, em que os depoimentos foram corroborados pelo conteúdo das 
interceptações telefônicas, pela apreensão dos entorpecentes - 175g de maconha e 
aproximadamente 100g de cocaína -, bem como pelas versões consideradas pelo acórdão 
como inverossímeis e permeadas por várias contradições e incoerências apresentadas pelo 
paciente e demais corréus. 
3. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de que o depoimento dos policiais 
prestado em juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do paciente, 
notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade das testemunhas, 
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cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, fato que não 
ocorreu no presente caso (HC 165.561/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 15/02/2016). Súmula nº 568/STJ. 
4. Demonstrado o dolo de associação de forma estável e permanente para a prática do 
tráfico ilícito de entorpecente, resultante na condenação pelo crime tipificado no art. 35 da 
Lei nº 11.343/06, resta inviável a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4º do mesmo diploma legal, já que, comprovada a dedicação a atividades criminosas, 
não há o preenchimento dos requisitos para o benefício. 5. O pleito de reconhecimento de 
constrangimento ilegal por ausência de fundamentos para o indeferimento do direito de 
recorrer em liberdade não se encontra prejudicado em hipótese na qual não houve o 
exaurimento do julgamento perante as instâncias ordinárias, eis que pendente a análise de 
embargos de declaração opostos pela defesa. 6. Em hipótese na qual o acórdão atacado 
mantém os fundamentos da sentença para a segregação cautelar, e não tendo sido juntado 
aos autos o édito condenatório, não é possível conhecer da questão. 7. O rito do habeas 
corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de 
maneira inequívoca, por meio de documentos, a existência de constrangimento ilegal 
imposto ao paciente. Precedentes. 
8. Habeas corpus não conhecido.” (HC n. 393.516/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2017, DJe de 30/6/2017.) 
 
“PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, 
C.C. ART. 40, INCISO III, DA LEI N. 11.343/2006. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO CRIMINAL 
DO ART. 28, DA LEI N. 11.343/2006. EXISTÊNCIA DE PROVA JUDICIALIZADA PARA 
SUSTENTAR A CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DA MERCANCIA ILÍCITA. REFORÇO DA PROVA 
PRODUZIDA SOB O CONTRADITÓRIO JUDICIAL PELOS ELEMENTOS INFORMATIVOS 
COLHIDOS. ART. 28, § 2.º, DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
SUBSTÂNCIA APREENDIDA. LOCAL E CONDIÇÕES EM QUE SE DESENVOLVEU A AÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE GENÉRICA DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ART. 65, INCISO III, ALÍNEA 'D', DO 
CÓDIGO PENAL. INAPLICÁVEL. CONFISSÃO QUE NÃO ALCANÇOU ELEMENTOS ESSENCIAIS 
DO TIPO DELITIVO. SÚMULA N. 630/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
- Na hipótese, há prova judicializada para a condenação do agravante, consistente, 
notadamente, no depoimento do policial penal condutor do flagrante dado durante a 
instrução criminal (fl. 187). 
Existindo prova produzida sob o crivo do contraditório judicial para respaldar o juízo 
condenatório, e tendo ela sido reforçada por elementos de informação amealhados na fase 
inquisitiva, com destaque para o depoimento do policial militar JORGE MÁRIO LEITE DOS 
SANTOS, não há nulidade, por violação ao art. 155, do Código de Processo Penal. 
- A Lei n. 11.343/2006, em seu art. 28, § 2.º, dispõe que, para determinar se a droga 
destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à quantidade da substância 
apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais 
e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente. 
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- No caso, ponderou-se que "a forma de acondicionamento (pedra bruta totalizando 181 g - 
cento e oitenta e um gramas), sugere a mercancia, revela que a maconha não se destinava a 
consumo pessoal, mas sim para venda a terceiros, pois do contrário o acusado teria 
adquirido porções devidamente fracionadas para sua utilização" (fl. 188). Anotou-se, 
outrossim, que a apreensão se deu na vistoria de retorno do agravante ao estabelecimento 
penal onde cumpria pena. De todo modo, a reforma do quadro fático-probatório firmado na 
origem, para se alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, é pleito inviável 
no habeas corpus. 
(...) 
- Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 786.905/MS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 13/2/2023.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. 
RECONSIDERAÇÃO. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL DEVIDAMENTE IMPUGNADA. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. DEPOIMENTO DE AGENTES POLICIAIS. 
VALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
APLICAÇÃO DE FRAÇÃO DIVERSA DA MÁXIMA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
(...) 
3. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, "o depoimento dos policiais 
prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, 
notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, 
cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu 
no presente caso". Precedentes (AgRg no HC 672.359/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/6/2021). 
4. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o 
condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das 
circunstâncias do caso concreto. Na hipótese, contudo, o acórdão aplicou a fração de 1/3 
sem nenhuma fundamentação, razão por que deve ser adotado o patamar máximo de 2/3. 
5. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e prover, em parte, o recurso 
especial para reduzir a condenação do agravante para 1 ano, 11 meses e 10 dias de 
reclusão, em regime aberto, e 194 dias-multa, com substituição.” (AgRg no AREsp n. 
1.934.729/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.) 
 
“PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS. MEIO DE PROVA IDÔNEO. 
PRECEDENTES. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO-RECONHECIDA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA 
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DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS LEGAIS QUE REGEM A 
MATÉRIA. REGIME MAIS RIGOROSO. POSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 
1. Não há falar em ilicitude das provas produzidas, porquanto o Superior Tribunal de 
Justiça sedimentou o entendimento de que o depoimento de policiais pode servir de 
referência ao juiz na verificação da materialidade e autoria delitivas, podendo funcionar 
como meio probatório válido para fundamentar a condenação, mormente quando colhido 
em juízo, com a observância do contraditório. 
(...) 
6. Ordem denegada.” (HC n. 136.220/MT, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, julgado em 23/2/2010, DJe de 22/3/2010.) 
 
“HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA 
BASEADOS EM PROVAS OBTIDAS DURANTE INQUÉRITO POLICIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ART. 155 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. PARECER ACOLHIDO. 
(...) 
2. A jurisprudência desta Corte admite que os indícios de autoria imprescindíveis à 
pronúncia decorram dos elementos probatórios colhidos durante a fase inquisitorial, sem 
que isso represente afronta ao art. 155 do Código de Processo Penal.  
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que a eficácia probatória do 
testemunho da autoridade policial não pode ser desconsiderada tão somente pela sua 
condição profissional, sendo plenamente válida para fundamentar um juízo, inclusive, 
condenatório.  
4. No caso, o acórdão impugnado concluiu pela presença dos indícios de autoria após ampla 
análise do conjunto probatório, não estando a pronúncia fundamentada - como quer fazer 
crer o impetrante - somente em elementos colhidos no inquérito policial, mas poderia ter 
sido. 5. Para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de Justiça, seria 
inevitável o revolvimento do arcabouço probatório carreado aos autos principais, 
procedimento sabidamente inviável na via eleita. 
6. Ordem denegada. Pedido de reconsideração prejudicado.” (HC n. 485.765/TO, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/2/2019, DJe de 28/2/2019.) 

 
Corroborando o entendimento firmado acima, o Superior 

Tribunal de Justiça, recentemente, entendeu: 
 
“O depoimento do policial tem a natureza jurídica de prova testemunhal e assim deve ser 
valorado pelo juiz.  
Dessa forma, o testemunho policial não pode ser, aprioristicamente, sobrevalorizado, sob o 
único argumento de que o policial goza de fé pública.  
Por outro lado, o testemunho policial não pode ser subvalorizado, sob a justificativa de 
que sua palavra não seria confiável para, isoladamente, fundamentar uma condenação.” 
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STJ. 5ª Turma. AREsp 1936393-RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 25/10/2022 (Info 
756). 

 
Neste mesmo sentido manifestou-se o Ministro do Pretório 

Excelso Maurício Correa, no HC 74.522 ao consignar que “a prova testemunhal 
obtida por depoimento de agente policial não se desclassifica tão-só pela sua 
condição profissional, na suposição de que tende a demonstrar a validade do  
trabalho  realizado;  é preciso evidenciar que ele tenha interesse particular na  
investigação ou, tal como ocorre com as demais testemunhas, que suas  
declarações não se harmonizem com outras provas idôneas”. 

 
Ainda segundo a Corte Maior, colhe-se o seguinte julgado: 
 
“HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA FUNDAMENTADA EM 
DEPOIMENTOS COLHIDOS NA FASE JUDICIAL: AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU ABUSO DE PODER NÃO CONFIGURADOS. ORDEM 
DENEGADA. 1. A sentença condenatória está fundada em elementos concretos 
devidamente comprovados nos autos, expondo de forma exaustiva todos os elementos de 
convicção que levaram à condenação do Paciente, o que afasta a alegação de nulidade por 
não observância das regras de fundamentação. 2. O Supremo Tribunal Federal firmou 
entendimento no sentido de que não há irregularidade no fato de, na fase judicial, os 
policiais que participaram das diligências serem ouvidos como testemunhas e de que a 
grande quantidade de droga apreendida constitui motivação idônea para fixação da pena-
base acima do mínimo legal. 3. Habeas corpus denegado.” (HC 91487, Relator(a): Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 11/09/2007, DJe-126 DIVULG 18-10-2007 
PUBLIC 19-10-2007 DJ 19-10-2007 PP-00046 EMENT VOL-02294-02 PP-00401 RTJ VOL-
00204-02 PP-00794) 

 
Ainda que assim não fosse, desafia a inteligência mediana 

acreditar que os agentes da lei tenham elaborado toda a versão apresentada e a 
corroborado com verossimilhança em, no mínimo, duas ocasiões distintas, 
separadas por lapsos temporais consideráveis, perante as autoridades policial e 
judiciária, cientes das consequências penais e administrativas da prática do 
injusto penal de falso testemunho. 
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Ainda no tocante à tese de flagrante forjado, a autoria do delito 
de tráfico, evidenciada por depoimento de testemunhas de visu, seguros e 
coerentes, não se queda, no sistema do livre convencimento, diante de simples 
e obstinada negativa do agente, porque em tema de repressão ao tráfico de 
entorpecentes por incursão policial, a negativa incondicional de autoria, 
caluniando-se o policial que cumpre o seu dever, constitui uma diretriz trilhada 
sistematicamente pelo imputado, não bastando, por si só, à prolação de decreto 
absolutório.  

 

Assim, é inaceitável a arguição sustentada pela Defesa Técnica   
do acusado quando ela afirma, sem apresentar razões relevantes para justificar 
a grave imputação, que os agentes da lei estariam, deliberadamente, mentindo 
para incriminá-lo.  
 

Observe-se que a defesa não produziu nenhuma outra prova, 
restando suas ilações - formuladas em sede de apelo com o fito de buscar 
desqualificar a prova -, incapazes de ilidir as declarações das testemunhas de 
acusação, não havendo motivo plausível para seu desmerecimento, o que 
inviabiliza o acolhimento do pleito absolutório.  

 
Com efeito, a defesa do acusado poderia trazer à colação provas 

robustas que pudessem opor aos depoimentos dos agentes da lei, o que, 
entretanto, não o fez. Os graves fatos imputados aos policiais pela Defesa 
Técnica restaram, destarte, solteiros nos autos, inexistindo qualquer prova de 
que eles teriam agido inescrupulosamente, como pretende convencer a defesa. 
 

Saliente-se ainda que a infração se integra através de várias fases 
sucessivas, articuladas entre si, sendo suficiente para sua configuração a 
presença de qualquer das fases. Assim, o crime de tráfico de entorpecente não 
exige para sua configuração a venda da substância entorpecente a terceiros ou a 
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prova flagrancial do comércio ilícito. Basta, à sua consumação, a posse, guarda 
ou depósito dessa mesma substância, denunciando o fim de comércio o 
deslocamento, a parceria, a quantidade e demais particularidades, presentes no 
caso em exame. 

 
Colhe-se, a propósito, jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça e desta e. Câmara nesse sentido: 

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 33, 34 E 35, TODOS DA 
LEI N. 11.343/2006. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA. ABSOLVIÇÃO 
POR AUSÊNCIA DE PROVAS. DEPOIMENTO DE POLICIAIS. VALIDADE. REVERSÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AFASTAMENTO DA MAJORANTE DO ART. 40, VI, DA LEI DE 
DROGAS E RECONHECIMENTO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 33 E 
34 DA LEI N. 11.343/06. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INVIABILIDADE. AUTONOMIA DAS 
CONDUTAS. 
1. (...) 
2. O tráfico de drogas é crime de ação múltipla, e, como tal, a prática de um dos verbos 
contidos no art. 33, caput, da Lei de Drogas, já é suficiente para a consumação da infração, 
sendo, pois, prescindível a realização de atos de venda do entorpecente. 
3. (...) 
4. O depoimento de policiais, quando em conformidade com as demais provas dos autos, 
é elemento idôneo a subsidiar a formação da convicção do julgador. 
5. (...) 
8. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg no AREsp 303.213/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 
14/10/2013) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. (...) 
2. Cumpre ressaltar que o crime de tráfico é de ação múltipla, pois apresenta várias 
formas objetivas de violação do tipo penal, bastando, para a consumação do ilícito, a 
prática de um dos verbos ali previstos (adquirir, vender, expor à venda, ter em depósito, 
transportar, trazer consigo, etc.). 
3. Nesse contexto, induvidoso que, para se chegar a conclusão diversa do posicionamento 
adotado pelas instâncias ordinárias, necessária se faz a incursão na matéria fático-
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probatória dos autos, medida vedada em sede de recurso especial, conforme bem disposto 
pela decisão agravada. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ-AgRg no REsp 736.729/PR, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013) 
 
“Sentença condenatória. Tráfico e associação. Recursos defensivos pleiteando a absolvição 
por fragilidade probatória e, subsidiariamente, a desclassificação do delito de tráfico para o 
uso previsto no art. 28 da Lei de Drogas. Ainda em tese subsidiária, objetiva a incidência do 
redutor e substituição da pena por restritiva de direitos. A prova do tráfico é escorreita. A 
forma de acondicionamento e as condições da prisão demonstram claramente que o 
material se destinava ao tráfico. A pouca quantidade de droga arrecadada (45,42 gramas) 
não é de se estranhar, eis que, durante o movimento da mercancia, usualmente, o 
traficante costuma se manter distante da maior quantidade de droga para se livrar 
do flagrante. Outrossim, o mesmo se diga com relação ao fato de ter sido apreendida pouca 
soma em dinheiro, já que o traficante não manteria consigo alto valor. Por outro lado, 
quanto ao crime de associação, a absolvição se impõe. Tal imputação criminal merece 
reflexão mais profunda de modo a se evitar a tipicidade por presunção a partir de 
elementos genéricos montados pela premissa ¿traficante + presença de facção = associação 
para o tráfico¿. Registre-se que não foi apreendido em poder dos acusados qualquer outro 
elemento (arma, petrechos de fabrico e embalo, rádio transmissor, caderninho com 
anotações de tráfico.) que pudesse dar a certeza do vínculo permanente entre os réus e 
uma facção. Portanto, não restou claro se havia uma combinação com efeitos permanentes, 
com repartição de tarefas e dividendos para caracterizar a associação entre o apelado e os 
demais elementos. De resto, em sendo os réus primários e sem antecedentes, além de ser 
pequena a quantidade de droga, nada impede que façam jus ao redutor de pena no tráfico 
e, consequentemente, a substituição de pena privativa por restritiva de direitos. Revisão de 
dosimetria e regime que se opera em favor dos réus, com expedição de alvará de soltura. 
Provimento parcial dos recursos defensivos.” (0008013-08.2014.8.19.0029 – APELACAO-
DES. MONICA TOLLEDO DE OLIVEIRA - Julgamento: 01/03/2016 - TERCEIRA CAMARA 
CRIMINAL) 
 
Vale citar, por oportuno, tese estabelecida pelo Superior Tribunal 

de Justiça, publicada na edição nº 131 do informativo Jurisprudência em Teses: 
 
“O  tráfico  de  drogas  é  crime  de  ação  múltipla  e  a  prática  de  um  dos verbos 
contidos no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 é suficiente para a consumação do delito.” 

 
Nesse contexto, as circunstâncias em que se deu a captura do 

acusado não deixam dúvidas a respeito da finalidade do tráfico; a denúncia 
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específica apontando o acusado, conhecido como Delei, como gerente do tráfico 
de drogas na localidade; a fuga ao avistar a guarnição na companhia de uma 
comparsa; o descarte das bolsas pelo acusado e pela mulher ainda não 
identificada; a apreensão da expressiva quantidade e variedade de 
entorpecentes embalados para venda (381 pinos de cocaína, 191 porções de 
maconha, 69 pedras de haxixe, 30 pedras de crack, 20 comprimidos de MD), 
além da presença de dois rádios comunicadores, duas baterias, uma base de 
carregamento, R$ 65,00 em espécie, dois aparelhos celulares e material para 
endolação, na própria residência do apelante, confirmam a destinação mercantil 
das substâncias entorpecentes. 

 
A rigor, formou-se arcabouço seguro para a condenação do 

apelante pelo delito de tráfico de drogas, o que inviabiliza o acolhimento da 
pretensão defensiva de absolvição por fragilidade probatória. 
 

Conclui-se, portanto, que diante de todo o panorama probatório, 
analisado em conjunto, há um conjunto de fatos, provas e indícios, tudo 
concatenado, no sentido de restar comprovada a autoria delitiva, restando a 
condenação lastreada em todo conjunto probatório carreado nos autos, 
construindo-se, assim, prova respeitável e fidedigna. 

 
No tocante à dosimetria da pena, constata-se que a pena-base foi 

dosada de forma correta e bem fundamentada, atendendo as diretrizes do 
artigo 42, da Lei de Drogas e do artigo 59, do Código Penal.  

 
A fixação da pena acima do mínimo legal foi estabelecida em 

razão da expressiva quantidade e nocividade das drogas apreendidas, nos 
termos da sedimentada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 
“EMENTA PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AUMENTO PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça, sedimentou entendimento segundo o qual não há 
ilegalidade na exasperação da pena-base acima do mínimo legal com fulcro no art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006, uma vez que a quantidade e a natureza da droga apreendida é 
fundamento idôneo para exasperar a pena-base e deve preponderar sobre as demais 
circunstâncias judiciais, nos exatos termos do art. 42, da Lei n. 11.343/2006. 
2. Considerando a ausência de previsão legal, este Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que ficam observados os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade com a exasperação da pena-base na fração de 1/6 da pena mínima 
cominada para o delito, ou 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima previstas para 
o tipo penal, para cada circunstância judicial desfavorável, salvo diante de fundamentação 
concreta que justifique incremento diferenciado.  
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias, considerando as circunstâncias do crime, tendo em 
vista a quantidade e natureza nociva da droga apreendida (83,74g de cocaína), bem como 
diante da fundamentação concreta evidenciada no fato de ter sido apreendido caderno de 
anotações relativas ao narcotráfico indicando a venda de elevada quantidade de drogas em 
ocasiões anteriores, exasperou a pena-base na fração de 1/4, não se observando, portanto, 
a desproporcionalidade no referido aumento. 
4. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no AREsp n. 2.516.126/MT, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. 
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. DESPROPORCIONALIDADE NÃO CONSTATADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem manteve a exasperação da pena-base do 
agravante com fundamento no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Dessa forma, não há 
ilegalidade no aumento da pena-base devido à quantidade e natureza da droga 
apreendida. 
2. Na espécie, considerados o intervalo entre as penas mínima e máxima abstratamente 
cominadas ao delito de tráfico de drogas, a apreensão de relevante quantidade de droga e 
precedentes desta Corte Superior com conclusões semelhantes à da hipótese dos autos, 
não há desproporcionalidade na exasperação da pena-base operada no caso concreto. 
3. Agravo regimental não provido.” (AgRg no HC n. 885.065/PE, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 27/6/2024.) 
 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE 
AGRAVADA EM RAZÃO DA NATUREZA E DA QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA NOS 
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TERMOS DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. INOCORRÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 
I - Na hipótese, a pena-base imposta ao agravante foi exasperada em razão da 
quantidade, variedade e lesividade da droga apreendida (118,2g de cocaína, 1,5g de crack 
e 20,4g de maconha), nos termos do art. 42 da Lei de Drogas. Nesse compasso, ao 
contrário do que sustenta a defesa, mostra-se idônea a fundamentação, uma vez que o 
Juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto 
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, consoante o disposto 
no artigo 42 da Lei 11.343/2006. Precedentes. 
(...) 
Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 706.589/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe 
de 23/2/2022.) 
 
“HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. POSSIBILIDADE. 
ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE TÓXICOS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
AFASTADA PELO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INCIDÊNCIA 
DAS CAUSAS DE AUMENTO PREVISTAS NOS INCISOS IV E VI DO ART. 40 DA LEI 11.343/06. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RÉU MENOR DE 21 ANOS À ÉPOCA DOS FATOS. 
COMPROVAÇÃO NOS AUTOS. NÃO INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA. 
1. A exasperação da pena-base restou suficientemente fundamentada, em razão da 
natureza e da grande quantidade de droga apreendida (14g de crack em 50 sacolés com os 
dizeres "CRACK DA VV ADA 10"; 58g de Cocaína em 174 embalagens plásticas com os 
dizeres: 'REI DA NOITE ADA 5 VV' e 31g de Cocaína em 54 embalagens plásticas com os 
dizeres: REI DA NOITE 10 VV). 
2. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da droga, tanto na fixação da 
pena-base, quanto na determinação do grau de redução da causa de diminuição de pena 
prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Tóxicos. 
(...) 
8. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, fazendo incidir na condenação a 
circunstância atenuante da menoridade, fixar a pena definitiva do Paciente em 06 (seis) 
anos e 08 (oito) meses de reclusão, no regime inicial fechado, e 555 (quinhentos e 
cinquenta e cinco) dias-multa.” (Notas: quantidade de droga apreendida: 14g de crack e 89g 
de cocaína) (HC 201.319/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
27/11/2012, DJe 05/12/2012) 
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“PENAL, PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL. DOSIMETRIA DE PENA. PECULIARIDADES DO 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE A SER 
OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO 
TOLERÂNCIA NA ORDEM CONSTITUCIONAL. RECURSO PROVIDO PARA RESTAURAÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 
1. A dosimetria da reprimenda penal, atividade jurisdicional caracterizada pelo exercício de 
discricionariedade vinculada, realiza-se dentro das balizas fixadas pelo legislador. 
2. Em regra, abre-se espaço, em sua primeira fase, à atuação da discricionariedade ampla do 
julgador para identificação dos mais variados aspectos que cercam a prática delituosa; os 
elementos negativos devem ser identificados e calibrados, provocando a elevação da pena 
mínima dentro do intervalo legal, com motivação a ser necessariamente guiada pelos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
3. Na estrutura delineada pelo legislador, somente são utilizados para a fixação da pena-
base elementos pertencentes a seus vetores genéricos que não tenham sido previstos, de 
maneira específica, para utilização nas etapas posteriores. Trata-se da aplicação do princípio 
da especialidade, que impede a ocorrência de bis in idem, intolerável na ordem 
constitucional brasileira. 
4. O tratamento legal conferido ao tráfico de drogas traz, no entanto, peculiaridades a 
serem observadas nas condenações respectivas; a natureza desse crime de perigo 
abstrato, que tutela o bem jurídico saúde pública, fez com que o legislador elegesse dois 
elementos específicos necessariamente presentes no quadro jurídico-probatório que 
cerca aquela prática delituosa, a saber, a natureza e a quantidade das drogas para 
utilização obrigatória na primeira fase da dosimetria. 
5. Não há margem, na redação do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, para utilização de suposta 
discricionariedade judicial que redunde na transferência da análise desses elementos para 
etapas posteriores, já que erigidos ao status de circunstâncias judiciais preponderantes, sem 
natureza residual. 
6. O tráfico privilegiado é instituto criado par a beneficiar aquele que ainda não se encontra 
mergulhado nessa atividade ilícita, independentemente do tipo ou do volume de drogas 
apreendidas, para implementação de política criminal que favoreça o traficante eventual. 
7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga apreendida na primeira 
e na terceira fases da dosimetria, nesta última para descaracterizar o tráfico privilegiado ou 
modular a fração de diminuição de pena, configura bis in idem, expressamente rechaçado 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao regime de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de Repercussão Geral n. 712). 
8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do tráfico privilegiado somente 
pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto 
que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 
organização criminosa. 
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9. Na modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, podem ser utilizadas circunstâncias judiciais não preponderantes, previstas no 
art. 59 do Código Penal, desde que não utilizadas de maneira expressa na fixação da pena-
base. 
10. Recurso provido para restabelecimento da sentença. 
(RESP 1887511/SP, REL. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA SEÇÃO, 
JULGADO EM 09/06/2021, DJE 01/07/2021) 

 
De fato, a expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos 

(381 pinos de cocaína, 191 porções de maconha, 69 pedras de haxixe, 30 
pedras de crack, 20 comprimidos de MD) possibilita a majoração da reprimenda 
inicial. É exatamente esta a lição da doutrina, valendo colacionar os 
ensinamentos do ilustre autor Renato Brasileiro: 

 
“Como se trata de crime contra a saúde pública, quanto mais nociva a substância 
ou quanto maior a quantidade da droga apreendida, maior será o juízo de censura a 
recair sobre a conduta delituosa. De fato, não se pode  equiparar a conduta 
daquele indivíduo que é flagrado  trazendo consigo  um  quilograma de  maconha  
com  a daquele que é preso com um quilograma de cocaína, já que esta droga tem 
um caráter viciante e destrutivo bem mais elevado que aquela.” (Brasileiro. 2020, 
p.1107)    

 
O Médico Psiquiatra e Professor Regente de Medicina Legal na 

Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Goiás, Renato Posterli, a 
respeito da dose letal de cocaína, assim se manifestou: 

 
“A dose letal para um homem é em torno de 1,2 gramas por via oral (pura). 
Aplicada localmente nas mucosas, pode ser letal em doses menores, em torno de 
20 mg por via parenteral, endovenosa. Pode ser letal em doses ainda menores, se 
considerarmos o perigo da ação anafilática (...)”. (Tóxicos e Comportamento 
Delituoso, Renato Posterli, Editora Del Rey, 1997, pg. 80) 

 
Da mesma forma se manifestou o Neal L. Benowitz, professor de 

medicina e membro da Divisão de Farmacologia Clínica e Toxicologia Clínica da 
Universidade da Califórnia em São Francisco, Estados Unidos da América, 
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quando indica que “a ingestão igual ou superior a 1 g de cocaína será 
provavelmente fatal”. (Benowitz, Neal. Manual de Toxicologia Clinica. Escrito 
pelos profissionais do California Poison Control System. / Organizador, Kent, R. 
Olson. 6ª Ed. – Porto Alegre : AMGH Editora, 2014. p. 196) 

 
O mesmo Neal L. Benowitz ainda aponta que uma “típica carreira 

de cocaína para ser cheirada contém de 20 a 30 mg ou mais”. 
 
Além do elevado poder letal, “altas doses podem causar 

hipertermia, convulsões, derrames, paradas cardiorrespiratórias e overdose, 
além de infecções graves, no caso de uso intravenoso”. (Araújo, Tarso. 
Almanaque das Drogas. São Paulo : Editora Leya, 2012. p. 295) 

 
Ademais, “o risco de infarto nos 60 minutos após o uso é 24 vezes 

maior do que o normal. Uma pesquisa descobriu que um quarto dos infartos não 
fatais entre pessoas de 18 a 45 anos é causado pelo uso da cocaína”. (Araújo, 
Tarso. Almanaque das Drogas. São Paulo : Editora Leya, 2012. p. 298) 

 
Por sua vez, igualmente correto a Juíza a quo quando menciona 

que, em se tratando de “crack” uma das substâncias entorpecentes apreendidas 
em poder dos acusados, a quantidade arrecadada é expressiva. 

 
A seu respeito adverte a doutrina (Genival Veloso de França, em 

sua obra Medicina Legal, 9ª edição, p. 355 e 358): “O crack tem efeito muito 
semelhante ao da cocaína, entretanto percebido mais rapidamente com poder 
maior de viciar e produzir danos.” 
 

E nem se argumente que os fatos aqui lançados são inerentes ao 
tipo penal, uma vez que há sim uma gradação de gravidade entre as drogas 
ilícitas criminalizadas pela Lei 11.343/06. Nem todas as drogas ilícitas trazem os 
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mesmos prejuízos à saúde e sociais ao país; a cocaína e o crack estão 
classificados dentre as mais perigosas que existem. Além disso, não se pode 
olvidar que foi apreendida uma grande quantidade de maconha. 
 

Observe-se que a maior lesividade de duas das substâncias 
apreendidas (cocaína e crack) é reconhecida, pacificamente, pela jurisprudência:   

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. TRÁFICO COMO MEIO DE VIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO E MAUS ANTECEDENTES. REGIME INICIAL FECHADO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. QUANTIDADE DA DROGA. 60 PORÇÕES DE COCAÍNA E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. GRAVIDADE CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  
(...)  
3. A quantidade e a natureza da droga demonstram a gravidade concreta do delito, 
justificando, por força do princípio da individualização da pena, o agravamento do aspecto 
qualitativo (regime) da pena. No caso, o acórdão considerou as circunstâncias do caso, 
réus com maus antecedentes e envolvimento na criminalidade (art. 33, § 3º, do CP), além 
da quantidade/natureza da droga (dezenas de porções de cocaína). 4. Agravo regimental 
desprovido.” (STJ - AgRg no HC 623.321/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 17/02/2021). 
 
“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICOPROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
EXASPERAÇÃO DA PENABASE. FUNDAMENTAÇÃO BASEADA NA QUANTIDADE E NATUREZA 
DA DROGA. POSSIBILIDADE.  
1.(...)   
2. A fixação da pena-base acima do mínimo legal foi fundamentada na valoração negativa 
das circunstâncias do crime e firmou-se em elementos concretos dos autos, quais sejam, a 
quantidade e a natureza da droga apreendida - 131,4g (cento e trinta e um gramas e 
quatro decigramas) de cloridrato de cocaína -, elementos esses que justificam maior rigor 
na censura penal. 3. Agravo regimental desprovido.” (AGRG NO ARESP 1229941/RJ, REL. 
MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, JULGADO EM 02/04/2019, DJE 
10/04/2019) 
 
“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NATUREZA DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. ELEMENTO IDÔNEO PARA 
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EXASPERAR A PENA-BASE. PRECEDENTES. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. DROGA 
APREENDIDA A SER TRANSPORTADA PARA ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PACIENTE QUE 
CUMPRIA PENA NO REGIME SEMIABERTO. DESVALOR CONFIRMADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.  
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do 
col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.  
II - Com efeito, a jurisprudência do STJ considera lídimo o recrudescimento da pena-base, 
tendo em vista a natureza da substância entorpecente. Precedentes.  
III - In casu, observa-se que as instâncias ordinárias, atentas as diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas e do art. 59, do Código Penal, levaram em consideração a alta lesividade do 
entorpecente apreendido - 53,2 g de cocaína -, elemento idôneo a justificar a elevação da 
pena-base.  
IV - De mais a mais, segundo o aresto impugnado, o Juízo de Direito de primeiro grau levou 
em consideração a quantidade de droga (fl. 393). Registre-se que a quantidade de 
entorpecente apreendido - 53,2 g de cocaína - não pode ser reputada módica.  
(...)  
Writ não conhecido.” (HC n. 561.044/SC, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(desembargador Convocado do Tj/pe), Quinta Turma, DJe de 24/3/2020.)   
 
“HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. CONCESSÃO DA 
LIBERDADE. TRÂNSITO EM JULGADO. OCORRÊNCIA. PLEITO PREJUDICADO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA. EXASPERAÇÃO JUSTIFICADA. CAUSA ESPECIAL DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. QUANTUM. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. NÃO 
CONHECIMENTO.  
1. Diante da superveniência do trânsito em julgado da condenação, o pleito referente à 
possibilidade de concessão da liberdade restou superado, encontrando-se o writ 
prejudicado, neste particular.  
2. As instâncias ordinárias adotaram fundamentos concretos para justificar a exasperação 
da pena-base acima do mínimo legal, não parecendo arbitrário o quantum imposto, tendo 
em vista a quantidade e a natureza da droga apreendida - 126, 9 g de cocaína - (art. 42 da 
Lei n.º 11.343/2006).  
3. (...)  
4. (...)  
5. Habeas corpus não conhecido.” (HC 310.755/BA, REL. MINISTRA MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, JULGADO EM 02/06/2015, DJE 10/06/2015). 
 
“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. PORTE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO E TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO DO ART. 14 

mailto:03ccri@tjrj.jus.br




 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

GAB. DES(A). SUIMEI CAVALIERI 

TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL 
 

 

mv                                     Secretaria da Terceira Câmara Criminal  

Beco da Música, 175, Lâmina IV, 1º andar – sala 103  

Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-5003 – e-mail: 03ccri@tjrj.jus.br – PROT. 560 

 

50 

DA LEI N. 10.826/2003. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA 
NÃO EVIDENCIADA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA DO ENTORPECENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME 
PRISIONAL. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E NÃO EXCEDENTE A 8 ANOS. MODO INTERMEDIÁRIO 
ADEQUADO. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVA DE DIREITOS. FALTA DE PREENCHIMENTO DE 
REQUISITO OBJETIVO. MANUTENÇÃO DO CARÁTER HEDIONDO DO DELITO. NÃO 
RECONHECIMENTO DA FORMA PRIVILEGIADA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
WRIT NÃO CONHECIDO.  
(...)  
6. Hipótese em que as instâncias antecedentes, atentas às diretrizes do art. 42 da Lei de 
Drogas, consideraram a natureza da droga apreendida (cocaína) para fixar a pena-base 
acima do mínimo legalmente previsto.  
7. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas. 
(...)  
11. Habeas corpus não conhecido.” (HC n. 461.769/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 19/12/2018.) 
 
“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 
4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. DISCRICIONARIEDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS, NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA. REDUÇÃO INFERIOR AO MÁXIMO 
ACERTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.  
1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a incidência do benefício legal, 
deixando, contudo, de estabelecer os parâmetros para a escolha entre a menor e a maior 
frações indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da nova Lei de Drogas, 
devem ser consideradas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, a natureza e a 
quantidade da droga, a personalidade e a conduta social do agente.  
2. Não há ilegalidade na aplicação do redutor no percentual de 1/6 (um sexto), de acordo 
com o previsto nos arts. 42 da Lei 11.343/06 e 59 do CP, dadas a quantidade e a natureza 
da substância entorpecente apreendida em poder do paciente - "cocaína" -, cuja 
lesividade é maior do que a de outras drogas, à exceção do crack.  (...)  
2. A gravidade concreta do delito cometido pelo agente, especialmente em razão da 
quantidade de entorpecente capturado em seu poder, justifica a imposição do regime mais 
severo para o inicial cumprimento da pena.  
3. Ordem denegada, ficando prejudicado o habeas corpus no tocante ao pleito de 
substituição da pena reclusiva por restritiva de direito.” (HC n. 220.867/SP, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/9/2012). 
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“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. EXASPERAÇÃO DA PENA EM EM 10 MESES. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. CERCA DE 28 G DE MACONHA, 10,5 G DE COCAÍNA E 11,2 G DE 
CRACK. ELEMENTOS CONCRETOS. AUMENTO JUSTIFICADO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
NA DOSIMETRIA DA PENA BÁSICA. PLEITO DE INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO DO RÉU À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS. DENÚNCIAS. FALTA DE OCUPAÇÃO LÍCITA. 
CIRCUNSTÂNCIAS APURADAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA PENA. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério trifásico descrito no art. 68, c/c o 
art. 59, ambos do Código Penal, cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre 
fundamentada e apenas quando identificar dados que extrapolem as circunstâncias 
elementares do tipo penal básico. 
Sendo assim, é certo que o refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem 
caráter excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e sem a 
necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder. 
2. Nos termos do art. 42 da Lei n.11.343/06, a natureza e a quantidade de droga serão 
consideradas na fixação da pena-base. 
Assim, com destaque para a lesividade da cocaína e do crack, justificada está a 
exasperação. 
(...) 
4. Agravo regimental parcialmente provido, para redimensionar a pena ao patamar de 1 
ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, e 194 dias-multa, em regime semiaberto.” (AgRg no HC 
n. 592.729/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, 
DJe de 19/11/2021.) 

 
Além disso, a pena-base foi exasperada acima do mínimo legal, 

com fundamentação concreta, pautada na culpabilidade acentuada pela posição 
de gerente de tráfico da localidade, visto que o apelante foi flagrado no exato 
momento em que distribuía uma sacola para uma das “vapores”, o que 
evidencia posição de destaque e maior desvalor da conduta, extrapolando os 
elementos típicos mínimos. A propósito: 

 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT UTILIZADO COMO 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. DOSIMETRIA. MANUTENÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL PELAS VETORIAIS CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS 
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E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA EXTRAÍDA DOS AUTOS. BIS IN 
IDEM NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
(...) 
3. A pena-base foi mantida acima do mínimo legal, com fundamentação concreta: 
culpabilidade acentuada pela posição de gerente do tráfico em facção de alta 
periculosidade com domínio territorial; circunstâncias do crime negativadas pelo elevado 
volume de vendas evidenciado por anotações da contabilidade do tráfico, continuidade da 
atividade criminosa apesar da instalação de UPP; consequências negativadas pelos 
confrontos sistemáticos com forças de segurança e risco à integridade de agentes e da 
população. 
4. Não se verifica bis in idem na dosimetria da pena. A valoração das circunstâncias do 
crime, na primeira fase, incidiu sobre o modus operandi e a estrutura da associação; a causa 
de aumento do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006, aplicada na terceira fase, decorreu do 
emprego de arma de fogo e de processos de intimidação difusa, fatos autônomos e já 
considerados na exasperação específica. 
5. Agravo regimental não provido.” (AgRg no HC n. 1.083.561/RJ, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 2/7/2026.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
SENTENÇA. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CULPABILIDADE E ANTECEDENTES CONSIDERADOS NEGATIVOS. 
FUNDAMENTAÇÃO. EXISTÊNCIA. EXCESSO NO PERCENTUAL DE AUMENTO. 
AUSÊNCIA. REGIME INICIAL. PENA DEFINITIVA QUE, ALIADA À FIXAÇÃO DA REPRIMENDA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL, JUSTIFICA A IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere liminarmente o writ, quando 
não evidenciado constrangimento ilegal à liberdade de locomoção. 
2. A lei confere ao julgador certo grau de discricionariedade na análise das circunstâncias 
judiciais, sendo assim, o que deve ser avaliado é se a fundamentação exposta é 
proporcional e autoriza a fixação da pena-base no patamar escolhido, o que, no caso dos 
autos, de fato, ocorreu. 
3. No caso, o Magistrado singular exasperou a reprimenda-base do ora agravante no 
percentual de 1/2, com fundamento na consideração negativa da culpabilidade e dos maus 
antecedentes, tendo em vista que, além de ostentar anterior condenação pela prática do 
crime de tráfico de drogas, o sentenciado ocupava posto elevado na hierarquia da 
organização criminosa, posto que era considerado o "gerente geral" do tráfico de drogas. 
4. A fixação da pena-base acima do mínimo legal e reprimenda definitiva imposta (superior 
a 4 anos), por si sós, já justificam a imposição do regime inicial mais rigoroso, nos termos do 
art. 33, § 3º, do Código Penal. 
5. Agravo regimental improvido.” (AgRg no HC n. 505.623/RJ, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/5/2019, DJe de 3/6/2019.) 
 

mailto:03ccri@tjrj.jus.br




 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

GAB. DES(A). SUIMEI CAVALIERI 

TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL 
 

 

mv                                     Secretaria da Terceira Câmara Criminal  

Beco da Música, 175, Lâmina IV, 1º andar – sala 103  

Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-5003 – e-mail: 03ccri@tjrj.jus.br – PROT. 560 

 

53 

“HABEAS CORPUS. POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGADA ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. ARTS. 30 E 32 DA LEI N. 10.826/03. MATÉRIA 
NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. TEMA NÃO SUSCITADO PELA DEFESA NO 
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL. EFEITO DEVOLUTIVO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. 
1. O efeito devolutivo do recurso de apelação criminal encontra limites nas razões expostas 
pelo recorrente, em respeito ao princípio da dialeticidade que rege os recursos no âmbito 
processual penal pátrio, por meio do qual se permite o exercício do contraditório pela parte 
que defende os interesses adversos, garantindo-se, assim, o respeito à cláusula 
constitucional do devido processo legal. 
2. Da análise dos autos, verifica-se que o acórdão que negou provimento ao apelo defensivo 
não fez qualquer menção à alegada atipicidade da conduta do paciente pela abolitio crimins 
temporária em razão da condição suspensiva prevista nos arts. 30 e 32 da Lei nº 10.826/03, 
até mesmo porque em nenhum momento nas razões recursais a defesa a aventou, tendo 
sustentado, apenas e tão somente, a absolvição por insuficiência de provas, a 
impossibilidade de se considerar como crime autônomo o delito previsto no art. 16 da Lei nº 
10.826/03 e a redução da pena-base. 
3. Tal matéria deveria ter sido, por óbvio, arguida no momento oportuno e perante o juízo 
competente, no seio do indispensável contraditório, circunstância que evidencia a 
impossibilidade de análise da impetração por este Sodalício, sob pena de configurar-se a 
indevida prestação jurisdicional em supressão de instância. 
4. Ainda que assim não fosse, há que se destacar que é típica a conduta atribuída ao 
paciente - posse ilegal de arma de fogo de uso restrito -, pois não se encontra abarcada pela 
excepcional vacatio legis indireta prevista nos arts. 30 e 32 da Lei nº 10.826/03, tendo em 
vista que as buscas efetuadas na sua residência ocorreram em 6-3-2008, isto é, se deram 
após o período de abrangência da Lei em comento para o referido tipo de armamento, qual 
seja, de 23 de dezembro de 2003 a 23 de outubro de 2005. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO. ÉDITO CONDENATÓRIO 
FUNDAMENTADO COM BASE NO DEPOIMENTO DE POLICIAIS MILITARES. MEIO DE PROVA 
IDÔNEO. FRAGILIDADE DO CONJUNTO PROBATÓRIO NÃO DEMONSTRADA. PRINCÍPIO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
1. Para desconstituir o édito repressivo como pretendido no mandamus seria necessário o 
exame aprofundado de provas, providência que é inadmissível na via angusta do habeas 
corpus, mormente pelo fato de que vigora no processo penal brasileiro o princípio do livre 
convencimento, em que o julgador pode decidir pela condenação, desde que 
fundamentadamente. 
2. Conforme entendimento desta Corte, o depoimento de policiais responsáveis pela prisão 
em flagrante do acusado constitui meio de prova idôneo a embasar o édito condenatório, 
ainda mais quando corroborado em Juízo, no âmbito do devido processo legal. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. 
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DESFAVORABILIDADE. FUNÇÃO DE GERENTE DO TRÁFICO LOCAL. USO DO ARMAMENTO 
PARA GARANTIR A MERCANCIA DE ENTORPECENTES. ACENTUADA REPROVABILIDADE DAS 
CONDUTAS DELITUOSAS PRATICADAS. EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. MAUS ANTECEDENTES. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE PARA 
AFASTAR A AFIRMAÇÃO JUDICIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA. 
1. Não há flagrante ilegalidade no ponto em que foi procedido ao aumento da pena-base 
em razão da culpabilidade, haja vista que devidamente justificada a elevada 
reprovabilidade das condutas delituosas praticadas no fato do paciente exercer 
importante função na traficância de entorpecentes bem como a utilização da arma de fogo 
para assegurar o comércio de drogas. 
2. Impossível infirmar a conclusão de que o paciente possui maus antecedentes, quando a 
documentação colacionada aos autos é insuficiente para afastar as afirmações feitas pelas 
instâncias ordinárias. 
3. Writ parcialmente conhecido e, nesta extensão, denegada a ordem.” (HC n. 171.817/RJ, 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 8/11/2011, DJe de 1/12/2011.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA USO DE ENTORPECENTES. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. GERENTE DO PONTO DE VENDA DE ENTORPECENTES. CULPABILIDADE 
ACENTUADA. REEXAME PROBATÓRIO, IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADES NÃO 
CONFIGURADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
(...) 
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, 
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade. No caso, a Corte local negativou a vetorial culpabilidade 
pelo fato de o paciente ser o gerente do ponto de venda de entorpecentes, o que não 
comporta reparo. Entendimento em sentido contrário demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência inviável na via estreita do habeas 
corpus. Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido.” (AgRg no HC n. 916.107/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.) 

 
Vale destacar que a presença de duas drogas altamente 

deletérias e a quantidade apreendida (381 pinos de cocaína, 191 porções de 
maconha, 69 pedras de haxixe, 30 pedras de crack, 20 comprimidos de MD), 
além da culpabilidade acentuada do apelante pela posição de gerente de tráfico 
da localidade, representa maior reprovabilidade na conduta e, nesse contexto, 
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enseja a fixação da pena-base acima do mínimo legal, por força do art. 42 da Lei 
11.343/2006. Com efeito, o acréscimo de 01 ano e 08 meses à pena-base está 
dentro da discricionariedade do magistrado na fixação da individualização da 
resposta penal e não ofende o princípio da proporcionalidade. A propósito: 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO DESFAVORÁVEIS. DIVERSIDADE, EXPRESSIVA QUANTIDADE E LETALIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO ENTRE CONFISSÃO E 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS IGUALMENTE PREPONDERANTES. 
REDIMENSIONAMENTO DAS SANÇÕES PARA 7 ANOS DE RECLUSÃO E 700 DIAS-MULTA. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. NEGADO EM VIRTUDE DA REINCIDÊNCIA DO 
PACIENTE. EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
- A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento da pena-base em 
razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de 
circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre 
convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Ademais, em se tratando 
de crime de tráfico de drogas, o juiz, ao fixar a pena, deve considerar, com preponderância 
sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto repressivo, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, consoante o 
disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006. 
- In casu, a pena-base foi exasperada em 2 anos, devido ao desvalor conferido às 
circunstâncias do delito, consubstanciada na diversidade, expressiva quantidade e 
reconhecida letalidade de dois dos entorpecentes apreendidos - 1.091,7 gramas de 
maconha; 68,2 gramas de cocaína e 73,1 gramas de crack (e-STJ, fl. 91) -, fundamentação 
idônea e que se encontra em consonância ao já mencionado art. 42 da Lei n. 11.343/2006 
e à jurisprudência pacificada desta Corte Superior. Precedentes. 
(...) 
- Agravo regimental não provido.” (AgRg no HC n. 557.946/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/3/2020, DJe de 9/3/2020.) 

 
“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
SENTENÇA. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CULPABILIDADE E ANTECEDENTES CONSIDERADOS NEGATIVOS. 
FUNDAMENTAÇÃO. EXISTÊNCIA. EXCESSO NO PERCENTUAL DE AUMENTO. 
AUSÊNCIA. REGIME INICIAL. PENA DEFINITIVA QUE, ALIADA À FIXAÇÃO DA REPRIMENDA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL, JUSTIFICA A IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 
(...) 
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2. A lei confere ao julgador certo grau de discricionariedade na análise das circunstâncias 
judiciais, sendo assim, o que deve ser avaliado é se a fundamentação exposta é 
proporcional e autoriza a fixação da pena-base no patamar escolhido, o que, no caso dos 
autos, de fato, ocorreu. 
3. No caso, o Magistrado singular exasperou a reprimenda-base do ora agravante no 
percentual de 1/2, com fundamento na consideração negativa da culpabilidade e dos 
maus antecedentes, tendo em vista que, além de ostentar anterior condenação pela 
prática do crime de tráfico de drogas, o sentenciado ocupava posto elevado na hierarquia 
da organização criminosa, posto que era considerado o "gerente geral" do tráfico de 
drogas. 4. A fixação da pena-base acima do mínimo legal e reprimenda definitiva imposta 
(superior a 4 anos), por si sós, já justificam a imposição do regime inicial mais rigoroso, nos 
termos do art. 33, § 3º, do Código Penal. 
5. Agravo regimental improvido.” (AgRg no HC n. 505.623/RJ, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/5/2019, DJe de 3/6/2019.) 

 
“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE MAJORADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. GRANDE QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. FRAÇÃO DESPROPORCIONAL. ALTERAÇÃO DA PENA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
(ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06). QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DEDICAÇÃO DO RÉU À ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME DE 
PROVAS. REGIME FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS. CONDIÇÕES 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06 E ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. 
DETRAÇÃO DA PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.  
(...) 
2. A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério trifásico descrito no art. 68, c/c o 
art. 59, ambos do Código Penal - CP, e, no caso de fundamentação baseada na quantidade 
e/ou natureza dos entorpecentes, aplica-se o art. 42 da Lei n. 11.343/06, cuja norma prevê a 
preponderância de tais circunstâncias em relação às demais previstas no art. 59 do CP, 
cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre fundamentada e apenas quando 
identificar dados que extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal básico. Na 
hipótese, verifico que a majoração da pena-base para 12 anos de reclusão e 1.000 dias-
multas mostra-se excessiva, haja vista que foi majorada em razão da quantidade e 
variedade da droga, sendo que as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do CP foram 
consideradas favoráveis. 
Entendo que o aumento da pena-base em 2/5 mostra-se razoável, considerando, 
sobretudo, a gravidade do fato e os limites, mínimo e máximo, da pena do delito de 
tráfico ilícito de drogas, de 5 a 15 anos de reclusão, restando a pena-base fixada em 7 
anos de reclusão e pagamento de 700 dias-multas. Na segunda fase, foi reconhecida a 
confissão espontânea, sendo a pena reduzida em 1/6, totalizando a reprimenda em 5 anos e 
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10 meses de reclusão e 583 dias-multas. Na terceira fase, não foram reconhecidas causas 
especiais de aumento e/ou diminuição, mantendo-se a pena no mesmo patamar. 
3. Os fundamentos utilizados pela Corte estadual para não aplicar ao caso concreto a causa 
de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, em razão da 
dedicação do paciente à atividade criminosa, evidenciada pela quantidade e variedade de 
drogas apreendidas - 1,598kg de maconha, 780,82g de crack e 677,25g de cocaína -, está 
em consonância com o entendimento desta Corte. 
Ademais, para se acolher a tese de que o paciente não se dedica a atividades criminosas, é 
necessário o reexame aprofundado das provas, inviável em habeas corpus. 
4. A quantidade e/ou natureza de drogas apreendidas constitui elemento idôneo para 
justificar a imposição de regime mais gravoso, de acordo com o disposto no art. 42 da Lei de 
Drogas e no art. 33, § 3º, do CP e em consonância com o entendimento desta Corte. 
In casu, não evidencio ilegalidade na imposição do regime fechado pelas instâncias 
ordinárias, pois, embora a primariedade do paciente e o novo quantum de pena aplicado (5 
anos e 10 meses de reclusão), superior a 4 e inferior a 8 anos, permitem, em tese, a fixação 
do regime semiaberto, os fundamentos apresentados pela Corte estadual revelam que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal tendo em vista a grande quantidade de drogas 
apreendidas, justificando a imposição de regime prisional mais gravoso, no caso o fechado, 
de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 do Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/06. 
5. É inviável a análise da detração da pena diretamente por esta Corte quando não 
apreciada pelo Tribunal a quo, sob pena de indevida supressão de instância. 
Habeas corpus não conhecido. (...)”. (HC n. 413.844/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 9/11/2017.) 
 
“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉUS QUE SE 
DEDICAM AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. REGIME MAIS 
GRAVOSO (FECHADO). CONCURSO MATERIAL. REPRIMENDA SUPERIOR A 8 ANOS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não 
cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício. 
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento que o acolhimento da pretensão de 
absolvição do delito de associação para o tráfico de drogas implica imersão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus. 
3. No termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as circunstâncias judiciais estabelecidas no art. 59 do 
Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a 
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atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum 
aplicado. 
4. Hipótese em que, nos termos do art. 59 do CP, c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, as 
instâncias ordinárias fixaram a pena-base no patamar de 7 anos e de 4 anos de reclusão, 
para os delitos de tráfico de drogas e de associação para o tráfico, respectivamente, 
considerando como desfavoráveis a quantidade e a variedade da droga apreendida - 
77.990,00g maconha, 25.940,00g de cocaína e 33.690.00g de crack -, o que não se mostra 
desproporcional. 
5. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a aplicação do redutor 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que demanda a existência de animus 
associativo estável e permanente entre os agentes no cometimento do delito, evidenciando, 
assim, a dedicação do agente à atividade criminosa. Precedentes. 
6. Aplicada a regra do concurso material e somadas as reprimendas impostas para os delitos 
de tráfico de drogas e de associação para o tráfico, revela-se correto o regime fechado para 
o cumprimento inicial da pena superior a 8 (oito) anos de reclusão, nos termos dos arts. 33, 
§ 2º, "a", do Código Penal. 
7. Habeas corpus não conhecido.” (HC n. 376.997/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/12/2016, DJe de 1/2/2017.) 

 
“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS 
DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. SÚMULA 284/STF. 
INCIDÊNCIA DO ARTIGO 33, §4º, DA LEI N. 11.343 /06. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-base não 
pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos constitutivos do 
crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação 
objetiva para justificar a sua exasperação.  
2. No crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para o que 
disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das penas, 
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza 
e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente. Na hipótese em análise, a quantidade e a variedade das drogas apreendidas 
(19,47g de maconha, 4,76g de cocaína e 50g de crack), sendo duas de natureza altamente 
deletéria (cocaína e crack), justificam a majoração da pena-base, por extrapolar o tipo 
penal, devendo ser mantido tal fundamento.  
3. Em relação à alegada ausência de fundamentação para a negativação das circunstâncias 
do crime, verifica-se que a parte agravante limitou-se a afirmar que fosse neutralizada tal 
vetorial, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve ilegalidade 
pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula n. 284/STF.  
4. A questão acerca da incidência do benefício do tráfico privilegiado, tendo em vista a 
extinção da pretensão punitiva em relação ao processo utilizado para negar a aplicação da 
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minorante do § 4° do art. 33 da lei 11.343 /06, não foi objeto de debate pela instância 
ordinária, mesmo com a apresentação de embargos de declaração, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento. Incidem ao caso as 
Súmulas n. 211/STJ e 282/STF. 5. Agravo regimental não provido.” (AgRg no AREsp n. 
2.876.106/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
3/6/2025, DJEN de 10/6/2025.) 

 
Por sua vez, a minorante do tráfico privilegiado não pode incidir, 

tendo em conta que o réu é reincidente (anotação n° 02 da FAC de id. 
270608331), estando ausente o primeiro requisito cumulativo exigido em Lei, 
que é a primariedade. Nesse sentido: 
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE É REINCIDENTE. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
EXIGIDO EM LEI. PRECEDENTES. REGIME INICIAL FECHADO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS MANTIDOS. 
QUANTUM DE PENA E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico 
de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. 
2. Não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa de reconhecimento do 
tráfico privilegiado ao paciente, ante a ausência do primeiro requisito cumulativo exigido 
em Lei, que é a primariedade. Por oportuno, observo que nos termos da jurisprudência 
desta Corte Superior, "A reincidência, específica ou não, não se compatibiliza com a causa 
especial de diminuição de pena prevista § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, dado que 
necessário, dentre outros requisitos, seja o agente primário. Tal óbice e a exasperação da 
pena, na segunda fase, não importam em bis in idem, mas em consequências jurídico-
legais distintas de um mesmo instituto" (HC n. 229.340/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
Quinta Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 11/9/2013). Desse modo, qualquer tipo de 
reincidência impede a aplicação do referido benefício. 
3. Inalterado o montante da sanção e considerando-se a reincidência do paciente, fica 
mantido o regime inicial fechado e a negativa de substituição da reprimenda, por expressa 
determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "b", e art. 44, I, ambos do Código 
Penal. 
4. Agravo regimental não provido.” (AgRg no HC n. 892.275/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.) 
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Vale destacar que não há óbice em majorar a pena a título de 
reincidência e afastar a condição de traficante neófito, pois não se consagrou 
qualquer bis in idem. Nesse sentido: 

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
REINCIDÊNCIA. CONSIDERAÇÃO COMO AGRAVANTE E COMO IMPEDITIVO DE APLICAÇÃO 
DA MINORANTE DO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  
1. A jurisprudência da Suprema Corte, seguida por este Superior Tribunal de Justiça, é no 
sentido de que a agravante genérica da reincidência foi recepcionada pela Constituição da 
República, afastando-se a alegada violação aos princípios da isonomia, da culpabilidade e do 
non bis in idem.  
2. A reincidência, específica ou não, não se compatibiliza com a causa especial de 
diminuição de pena prevista § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006, dado que necessário, 
dentre outros requisitos, seja o agente primário. Tal óbice e a exasperação da pena, na 
segunda fase, não importam em bis in idem, mas em consequências jurídico-legais 
distintas de um mesmo instituto. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido.” (AGRG NO HC 468.578/MG, REL. MINISTRA LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, JULGADO EM 19/02/2019, DJE 11/03/2019)  

 
Registre-se a inviabilidade do abrandamento do regime prisional, 

diante da reincidência, com pena fixada acima de 4 anos de reclusão, além da 
natureza e expressiva quantidade dos entorpecentes e da culpabilidade 
acentuada do apelante pela posição de gerente de tráfico da localidade, 
remetendo à análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código 
Penal, devendo ser mantido o regime inicial fechado, à luz do disposto no art. 
33, § 2º, do CP. A propósito: 

 
“DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MANDADO DE 
BUSCA E APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRÉVIAS INFORMAÇÕES DE RETORNO DO 
RÉU AO TRÁFICO, REINCIDENTE. CONDOMÍNIO FECHADO. DADOS A RESPEITO DE 
MOVIMENTAÇÃO INCOMUM TÍPICA DE USUÁRIOS. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTEXTO DE TRÁFICO. ATUAÇÃO POR MEIO DAS REDES SOCIAIS, PERMITINDO A ENTRADA 
DE USUÁRIOS NO CONDOMÍNIO PARA COMPRA. APREENSÃO DE 436,36 GRAMAS DE 
MACONHA, BALANÇA DE PRECISÃO E OUTROS PETRECHOS PARA INDIVIDUALIZAÇÃO E 
EMBALO. REGIME SEMIABERTO INCABÍVEL. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269/STJ. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, no 
qual se discute a nulidade de busca e apreensão, a condenação por tráfico de drogas e o 
regime prisional. 
2. Fato relevante. A busca e apreensão foi fundamentada em informações de tráfico de 
drogas em condomínio fechado, confirmadas por vizinhos e culminando na apreensão de 
436,36g de maconha e petrechos para tráfico. 
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem considerou válida a busca e apreensão e 
manteve a condenação por tráfico, com base em provas materiais e testemunhais. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
4. A questão em discussão consiste em saber se a busca e apreensão foi devidamente 
fundamentada e se a condenação por tráfico de drogas está amparada em provas válidas, 
além da fixação do regime. III. RAZÕES DE DECIDIR 
5. A decisão de busca e apreensão foi considerada fundamentada, com base em 
investigações preliminares e informações dando conta de que o local estava com 
movimentação incomum, supostamente de usuários de drogas, inclusive com confirmação 
de vizinhos, em consonância com a jurisprudência do STJ. 
6. A condenação por tráfico foi mantida, com base em provas materiais e testemunhais que 
demonstraram a prática do crime, clarificando o modus operandi, com atuação pelas redes 
sociais e autorização de usuários adentrarem no condomínio fechado, além da quantidade 
apreendida, balança de precisão e petrechos. 
7. Incabível o regime semiaberto, diante da reincidência específica, com pena fixada acima 
de 4 anos de reclusão, tornando inviável a incidência da Súmula n. 269/STJ. 
8. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na esfera do recurso especial, conforme 
jurisprudência consolidada. 
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.” (AREsp n. 2.608.522/SP, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 3/12/2024, DJEN de 26/12/2024.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE É REINCIDENTE. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
EXIGIDO EM LEI. PRECEDENTES. REGIME INICIAL FECHADO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS MANTIDOS. 
QUANTUM DE PENA E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico 
de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. 
2. Não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa de reconhecimento do tráfico 
privilegiado ao paciente, ante a ausência do primeiro requisito cumulativo exigido em Lei, 
que é a primariedade. Por oportuno, observo que nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, "A reincidência, específica ou não, não se compatibiliza com a causa especial de 
diminuição de pena prevista § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, dado que necessário, 
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dentre outros requisitos, seja o agente primário. Tal óbice e a exasperação da pena, na 
segunda fase, não importam em bis in idem, mas em consequências jurídico-legais distintas 
de um mesmo instituto" (HC n. 229.340/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
julgado em 5/9/2013, DJe 11/9/2013). Desse modo, qualquer tipo de reincidência impede a 
aplicação do referido benefício. 
3. Inalterado o montante da sanção e considerando-se a reincidência do paciente, fica 
mantido o regime inicial fechado e a negativa de substituição da reprimenda, por expressa 
determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "b", e art. 44, I, ambos do Código 
Penal. 
4. Agravo regimental não provido.” (AgRg no HC n. 892.275/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (2,047 KG DE MACONHA E 1, 298 KG DE 
COCAÍNA). DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. POSSIBILIDADE. TERCEIRA FASE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). AFASTAMENTO. 
REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTO IDÔNEO. REGIME FECHADO E INDEFERIMENTO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. QUANTUM DE PENA E REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE 
IMPÕE. 
1. Não deve ser alterada a decisão hostilizada que manteve a condenação do agravante por 
tráfico de drogas em 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 680 
dias-multa; 
inicialmente, porque não há ilegalidade no incremento da pena-base em 1/6, pela 
quantidade de entorpecente apreendido (2,047 kg de maconha e 1,298 kg de cocaína). 
2. Ademais, sem razão quanto à pretensão de incidência da causa de diminuição de pena do 
tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), em razão da reincidência específica 
do agravante. 
3. Finalmente, considerando o quantum de pena privativa imposta (6 anos, 9 meses e 20 
dias de reclusão) e a reincidência, inviável o abrandamento do regime inicial (art. 33, § 2º, 
do CP) e a substituição da pena (art. 44, II, do CP). 
4. Agravo regimental improvido.” (AgRg no HC n. 828.487/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023.) 

 
Mostra-se irrelevante a detração do tempo de prisão provisória 

para fins de fixação do regime mais brando, diante da presença da reincidência, 
além da natureza e expressiva quantidade dos entorpecentes e da culpabilidade 
acentuada do apelante pela posição de gerente de tráfico da localidade. Nesse 
sentido: 
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“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA PROVA. 
DETRAÇÃO PENAL. RÉU REINCIDENTE. MATÉRIA A SER EXAMINADA PELO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
(...) 
6. Quanto à detração, o STJ entende que a reincidência do réu justifica a fixação de regime 
prisional mais gravoso, tornando irrelevante a detração do tempo de prisão preventiva. 
IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NEGADO-LHE.” (REsp n. 
2.041.885/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, 
DJEN de 25/2/2025.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
DETRAÇÃO PENAL. IRRELEVÂNCIA. RÉU REINCIDENTE. REGIME SEMIABERTO MANTIDO. 
1. "Com o advento da Lei n. 12.736/2012, o Juiz processante, ao proferir sentença 
condenatória, deverá detrair o período de custódia cautelar para fins de fixação do regime 
prisional. Forçoso reconhecer, ainda, que o § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal 
não versa sobre progressão de regime prisional, instituto próprio da execução penal, mas, 
sim, acerca da possibilidade de se estabelecer regime inicial menos severo, descontando-se 
da pena aplicada o tempo de prisão cautelar do acusado. As alterações trazidas pelo 
diploma legal supramencionado não afastaram a competência concorrente do Juízo das 
Execuções para a detração, nos termos do art. 66 da Lei n. 7.210/1984, sempre que o 
Magistrado sentenciante não houver adotado tal providência" (AgRg no AREsp 
1994952/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 07/12/2021, DJe 
13/12/2021). 
2. Mostra-se irrelevante, na hipótese, a detração do tempo de prisão cautelar, nos termos 
do art. 387, § 2º, do CPP, tendo em vista que o regime prisional mais gravoso foi 
estabelecido em razão da reincidência do apenado. 
3. Agravo regimental provido. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso 
especial.” (AgRg no AREsp n. 2.037.116/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 
de 5/8/2022.) 

 
Se a reprimenda restou fixada em patamar superior a 04 anos, 

incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 
ou a concessão do sursis, nos termos dos artigos 44, inciso I, e 77, caput, ambos 
do Código Penal. Nesse sentido: 
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“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/06. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA 
UTILIZADA PARA AFASTAR A REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO, ALIADA A OUTROS 
ELEMENTOS. REEXAME MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. DESCABIMENTO. REGIME FECHADO FIXADO COM BASE NA GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 44, DO CÓDIGO PENAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
(...) 
VI - Mantida a reprimenda do paciente em patamar superior a 4 anos de reclusão, inviável o 
pleito de substituição da pena, por ausência de preenchimento dos requisitos constantes do 
art. 44, do Código Penal. 
Habeas Corpus não conhecido.” (HC 651.237/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 27/04/2021) 
 
“HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. REGIME FECHADO. 
OBRIGATORIEDADE, NA HIPÓTESE DE COMETIMENTO APÓS A LEI N.º 11.464/2007. 
MITIGAÇÃO DO REGIME PRISIONAL ADMITIDA, ENTRETANTO, QUANDO, APLICADA A CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/06, FOR 
SUBSTITUÍDA A PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS, O QUE NÃO CONSTITUI A 
HIPÓTESE DOS AUTOS. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL NA HIPÓTESE. SURSIS. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 44 DA LEI N.º 
11.343/2006. REPRIMENDA SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO. ORDEM 
DENEGADA. 
1. Os Pacientes foram condenados à pena de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, 
em regime inicial fechado, e ao pagamento de 360 (trezentos e sessenta) dias-multa, como 
incursos no art. 33, caput c.c. o art. 40, inciso V, c.c. o art. 33, § 4.º, todos da Lei n.º 
11.343/2006, por trazerem consigo, para fins de traficância, 10.087 Kg de "cocaína". 
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n.° 97.256/RS, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade da proibição da 
conversão da pena privativa de liberdade em restritivas de direitos, prevista no art. 44 da 
Lei n.º 11.343/2006. 
3. Não obstante o afastamento da vedação legal, constata-se que, no caso em apreço, não 
se mostra socialmente recomendável a conversão da pena privativa de liberdade em 
sanções restritivas de direitos, em razão da natureza e da quantidade da droga apreendida - 
mais de 10 Kg de "cocaína". 
4. Sendo inadequada à espécie a concessão do benefício da substituição da pena privativa 
de liberdade por sanções restritivas de direitos, devem os Pacientes iniciar o cumprimento 
de suas penas no regime inicial fechado, nos termos da Lei n.º 11.464, de 29 de março de 
2007. 
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5. A Quinta Turma desta Corte Superior tem reiteradamente decidido que a vedação à 
concessão de sursis, contida no art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, continua em vigor, pois não 
foi objeto de controle de constitucionalidade. Ademais, a medida despenalizadora 
também não poderia ser aplicada na espécie, porque os Paciente tiveram a pena privativa 
de liberdade fixada em patamar superior a 02 (dois) anos de reclusão. 
6. Ordem denegada.” (HC n. 170.330/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
julgado em 27/3/2012, DJe de 3/4/2012.) 

 

Finalmente, nada há a prover quanto ao prequestionamento 
efetuado pela Defesa Técnica, pois tudo o que foi suscitado no recurso mereceu, 
explícita ou implicitamente, consideração pertinente para resolução das 
questões debatidas. Nessas condições, a desnecessidade de qualquer 
manifestação adicional específica por parte deste Colegiado é pacífica na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, que já assentaram que, no exame das 
teses debatidas pelas partes, uma vez fixada inequivocamente uma determinada 
diretriz decisória, reputam-se logicamente repelidas todas as articulações 
jurídicas que lhe forem contrárias. 
 

Diante do exposto, e na esteira do parecer ministerial, nega-se 

provimento ao recurso defensivo, permanecendo mantida a douta sentença. 

 
Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2026. 

 
SUIMEI MEIRA CAVALIERI 
Desembargadora Relatora 
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